
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
POLÍCIA CIVIL 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES 

SETOR DE LICITAÇÕES 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
312/SELIC/PCSC/2025 

 
 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada para execução de OBRA DE DEMOLIÇÃO de 

edificação (antiga sede da DPCAMI), localizada Rua Anita Garibaldi, nº 199, Bairro 

Centro, Município de Concórdia/SC. 
 
VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
R$ 82.008,21 
 
 
DATA INÍCIO DE ENVIO DE PROPOSTAS 
Dia 03/02/2026 às 08:00 horas (horário de Brasília) 
 
DATA FIM DE ENVIO DE PROPOSTAS 
Dia 23/02/2026 às 13:30 horas (horário de Brasília) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA – INÍCIO DA DISPUTA 
Dia 23/02/2026 às 14:00 horas (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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 EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
Nº 312/SELIC/PCSC/2025 

 
Processo Administrativo 
SIE  22579/2023 

 

O ESTADO DE SANTA CATARINA, por meio da POLÍCIA CIVIL/FUNDO DE MELHORIA DA 
POLÍCIA CIVIL, com sede na Avenida Governador Ivo Silveira, 1.521, Torre B, Capoeiras, 
Florianópolis/SC, CEP 88085-000, inscrito no CNPJ sob o nº 07.188.579/0001-07, torna 
público que fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo menor preço, na 
forma eletrônica, modo de disputa aberto, para selecionar proposta objetivando a  Contratação 
de empresa especializada para execução de OBRA DE DEMOLIÇÃO de edificação (antiga 
sede da DPCAMI), localizada Rua Anita Garibaldi, nº 199, Bairro Centro, Município de 
Concórdia/SC, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, dos Decretos nº 11.246, de 
27 de outubro de 2022, nº 358, de 29 de novembro de 2023, nº 441, 19 de janeiro, de 2024, Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 18.369, de 06 de maio de 2022 e demais 
legislações federal e estadual e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para execução de 

OBRA DE DEMOLIÇÃO de edificação (antiga sede da DPCAMI), localizada Rua Anita Garibaldi, 

nº 199, Bairro Centro, Município de Concórdia/SC, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Os interessados em participar da concorrência eletrônica deverão estar previamente credenciados 

junto ao Sistema de Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina e qualificados 

para fornecimento do objeto ou serviço (Grupo-Classe) correspondente.  

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 

a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 
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3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.12 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos, dentro do prazo estabelecido no preâmbulo do Edital. 

4.1.1. VALOR DO ITEM 

4.1.2. Marca (não se aplica) 

4.1.3. Fabricante (não se aplica) 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  
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4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no orçamento anexo ao Edital. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. O adjudicado 

terá prazo de 10 (dez) dias úteis para assinatura do contrato. 

  

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8. Não há intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta . 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. No Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 

da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

P
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vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
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5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente 

de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento.  

5.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.22.4 O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 01 (uma) hora, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5 É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

5.24. Será admitida a subcontratação se previamente aprovada pela Secretaria de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade OU Polícia Civil de Santa Catarina, e que não constitua o escopo principal 

do objeto, restrita, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor do orçamento, devendo a empresa 

indicada pela licitante CONTRATADA, antes do início da realização dos serviços, apresentar 

documentação que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica 

necessária, nos termos previstos neste Edital 

5.24.1. A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE o pedido de 

prévia anuência para subcontratação, com apresentação do(s) pretendente(s) subcontratado(s) e da 

P
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respectiva documentação, que deve corresponder à exigida para habilitação nesta licitação. A 

subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

5.24.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades da SUBCONTRATADA, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

5.24.3. É vedada a subcontratação total dos serviços desta licitação, bem como dos serviços 

considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional.  

5.24.4. A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a responsabilidade do contratado 

perante a Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade ou Polícia Civil de Santa Catarina quanto à 

qualidade técnica do projeto ou do serviço prestado. 

5.24.5. Uma vez aprovada, a SUBCONTRATADA deverá emitir documento de responsabilidade 

técnica de execução, registrado no respectivo conselho, CREA ou CAU, referente aos serviços por ela 

realizados. 

5.25. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

5.26. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5.27. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de 

microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, e 

art. 7º, do Decreto n.º 8.538, de 2015), além do regramento acima, deverão ser observadas as 

seguintes disposições específicas: 

5.27.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que 

solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 

4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

5.27.2. O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na 

hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 

execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela 

execução da parcela originalmente subcontratada; e 

P
ág

. 1
1 

de
 1

67
 -

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

IE
 0

00
22

57
9/

20
23

 e
 o

 c
ód

ig
o 

W
2N

9S
X

94
.

486



 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
POLÍCIA CIVIL 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES 

SETOR DE LICITAÇÕES 
 

 

   

 
   

5.27.3 O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 

centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

5.27.4 Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente 

às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

5.27.5 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 
na,em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

5.28. O contratado apresentará, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

5.29. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em 

vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

5.30. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

5.31. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato. 

5.32. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 

de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

5.33. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

5.33.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

5.33.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

5.33.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

5.34. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

contrato, observada a legislação que rege a matéria.  

5.35. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica no Banco 

do Brasil, com correção monetária. 
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5.36. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério competente. 

5.37. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

5.38. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

5.39. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

5.40. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

5.40.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 

(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

5.40.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 

que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

5.41. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 

contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato;  

5.42. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

5.43. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

5.44. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 

Edital e neste Contrato. 

5.45. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

5.46. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de 

regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do 
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art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato 

profissional de  sua responsabilidade. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital e, 

ainda, quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. CCF (Cadastro de Fornecedor);  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 
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6.7. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, nos termos dos artigos 62 a 70, da Lei 14.133/2021,poderá ser substituída pelo registro 

cadastral no CCF, ou outro que venha a substituí-lo, ou em sistemas semelhantes mantidos pelo 

Estado de Santa Catarina. 

6.8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte será exigida, nos termos no art. 43 da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.9.1. contiver vícios insanáveis; 

6.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

6.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.10.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.11. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.11.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.11.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

6.11.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.11.4. No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da 

exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços  
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unitários  tidos  como  relevantes,  observado  o  critério  de  aceitabilidade  de preços unitário e global a 

ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente. 

6.11.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exeqüibilidade da proposta. 

6.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.13.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI), com os respectivos valores adequados ao valor final da 

proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 

posterior do contrato. 

6.13.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

6.13.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.13.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.13.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

6.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta    

planil a poderá  ser a ustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
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majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.16. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes. 

6.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

6.21. Da habilitação fiscal, social e trabalhista: 

6.21.1.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa 

e Seguridade Social/INSS);  

6.21.1.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;  

6.21.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

6.21.1.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida 

pela Caixa Econômica Federal;  

6.21.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).     
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6.21.1.6. Os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista exigidos deverão apresentar prazo de 

validade, no mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas. Não constando a 

vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão. 

6.21.2. Da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte: 

6.21.2.1. A regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte que 

apresentem restrição (documento vencido) no Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF, 

deverá ser comprovada, com o encaminhamento de documento hábil no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.21.2.2. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do 

direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções 

administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações previstas neste Edital e na legislação 

vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a 

Administração), sendo facultada à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

6.21.2.3. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a aplicação das sanções administrativas 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo de apuração de ocorrência da prática de crime 

na esfera penal. 

6.21.3. Da qualificação econômico-financeira: 

6.21.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples. 

6.21.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

6.21.3.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 últimos exercícios sociais, não sendo admitidos balancetes ou balanços provisórios. 

Admitem-se balanços intermediários. As demonstrações devem ser assinadas por contador habilitado 

e pelo proprietário da empresa[3]. Empresas constituídas há menos de dois anos apresentarão as 

demonstrações relativas ao último exercício, já as empresas recém-criadas poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no CCF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por cópia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021).  Se contratada, a empresa deverá apresentar  relação  contendo  o nome de todos 

os sócios (Lei Estadual nº 17.983/2020). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

P
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coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante 

deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, 

assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 

e horário exclusivos, a ser agendado conforme disposição no Termo de Referência, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Certificado de Cadastro de Fornecedores, nos documentos 

por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Certificado de 

Cadastro de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no CCF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 01 (uma) hora, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.13. A verificação no CCF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

P
ág

. 2
0 

de
 1

67
 -

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

IE
 0

00
22

57
9/

20
23

 e
 o

 c
ód

ig
o 

W
2N

9S
X

94
.

495

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
POLÍCIA CIVIL 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES 

SETOR DE LICITAÇÕES 
 

 

   

 
   

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-l es eficácia para fins de  abilitação 

e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

7.20. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de 

regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do 

art. 156 da Lei 14.133/2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de 

qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

7.21. Será exigida Qualificação Técnica conforme item 14 do termo de referência.   

P
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7.21.1 - Nos requisitos de qualificação técnica, para comprovação do vínculo profissional do responsável 

técnico com a licitante, admitir-se-á a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), cópia do 

contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, cópia do contrato de trabalho ou, ainda, 

declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que 

acompanhada de declaração de anuência do profissional (Acórdão 1450/2022 – Plenário - TCU 7 ).  

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos da Secretaria de Estado da Administração – 

SGPE/SEA, o qual poderá ser acessado pelo endereço eletrônico www.sgpe.sea.sc.gov.br 

P
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9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3.  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4.  deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

9.1.5. fraudar a licitação; 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar às licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

P
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9.2.1.  advertência;  

9.2.2.  multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1 e 16.1.2 a multa será de 0,5% a 1% do valor do 

contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.3, 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa 

será de 20% do valor do contrato licitado. 

9.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos. 

9.8.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
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contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 

16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 

16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 9 º do Decreto Estadual nº 

441/2024. 

9.9.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 16.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação. 

9.10.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 
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10. DA CONTRATAÇÃO 

10.1. A contratação será formalizada mediante instrumento de contrato, conforme modelo 

constante do Anexo VII deste Edital. 

10.1.1. A assinatura do Contrato dar-se-á de forma eletrônica, mediante uso de certificação digital 

ICP Brasil, no prazo de 03 (três) dias após a convocação. 

10.1.2. A licitante convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para assinar 

do Contrato, desde que formulado no curso do prazo inicial e alegado justo motivo, condicionado o 

atendimento do requerido à aceitação dos motivos pela Contratante. 

10.2. É vedada a formalização de contratos de qualquer natureza, incluindo os relativos à 

concessão de serviços públicos e programas de apoio e linhas de crédito, pela Administração 

Pública estadual direta ou indireta, com as empresas inseridas no Cadastro de Empregadores que 

tenham mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo, do Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE), conforme o art. 2º da Lei Estadual nº 16.493, de 05 de dezembro de 2014. 

10.3. A empresa Contratada deverá apresentar relação contendo o nome dos sócios, CPF, 

endereço da sede, foto da fachada e extrato da minuta do contrato firmado entre Administração 

Pública e a empresa contratada (Lei Estadual nº.17.983/2020). 

10.4. O Contrato poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado (art. 125, da Lei de Licitações e Contratos); 

10.5. Na assinatura do contrato, caso o licitante vencedor seja de outra Unidade da Federação, a 

Administração exigirá a apresentação de prova de regularidade para com a Fazenda do Estado 

de Santa Catarina. 

10.6.  O Contratado deverá manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

10.7.  Se o licitante vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo 

de validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro 

licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua 

oferta, procedendo a sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao 

edital e seus Anexos, que será declarado o vencedor do certame, podendo o Pregoeiro negociar 

diretamente com o licitante para que seja obtido melhor preço. 
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10.8.  São partes integrantes do Contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o 

presente Edital de licitação, seus Anexos e quaisquer complementos, bem como os documentos, 

propostas e informações apresentadas. 

11. CRITÉRIOS DE REAJUSTE 

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

11.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 

com base no SICOP, anexo ao Edital. 

11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do “Índice Nacional da Construção Civil – 

INCC, Edificações” (antiga Coluna 35) fornecido pela FGV”, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

11.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Edital.  

12.2. O pagamento será realizado por intermédio do Banco do Brasil, até o 30º dia do mês subsequente 

ao mês base da prestação dos serviços, mediante crédito direto na conta corrente da Contratada, 

cuja instituição bancária, número da agência e da conta, deverá ser informado na proposta de preços. 
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12.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em 

razão de dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa postergação 

direito à atualização monetária do preço. 

12.4. O fornecedor ou prestador de serviços ao Estado que optar por receber seu pagamento em outras 

instituições que não o Banco do Brasil, ficará responsável pelo custo da tarifa bancária referente à 

respectiva transferência de valores entre Bancos, uma vez que os pagamentos efetuados pelo Estado 

são efetuados prioritariamente pelo Banco do Brasil, conforme §4º, do Art. 9º do Decreto 

Estadual 1073/2017. 

12.5. O pagamento será liberado, desde que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da 

Contratada (Lei Estadual nº 17.516, de 27 de abril de 2018), mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

12.6.1.Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa e 

Seguridade Social/INSS);  

12.6.2.Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do  licitante, bem 

como para com a Fazenda do Estado de Santa Catarina,  mediante  apresentação  de  certidão  

emitida  pela Secretaria competente do Estado; 

12.6.3.Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

12.6.4.Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida 

pela Caixa Econômica Federal;  

6.5.5.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

12.6.6.A não apresentação dos documentos acima exigidos implica na suspensão do pagamento da 

fatura até a sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por 

inadimplemento. 

12.6. Da aplicação do Decreto nº 129/SC/2023: 

12.6.1. De acordo com o Decreto nº 129, de 10 de maio de 2023, os órgãos da Administração 

Pública Estadual Direta, os Fundos, as Autarquias e as Fundações Públicas do Estado de Santa 

Catarina, ao efetuarem pagamento à pessoa jurídica pelo fornecimento de bens ou pela prestação de 

serviços em geral, inclusive obras, ficam obrigados a proceder à retenção do imposto de renda (IR) com 

base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

12.6.2. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os que forem 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

12.6.3. Não se sujeitam à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados nas hipóteses 

estabelecidas no art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012. 
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12.6.4.  Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da data estabelecida 

no caput do art. 1º do Decreto, emitir as notas fiscais, as faturas ou os recibos em observância às regras 

de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012. 

12.6.5. Os documentos de cobrança em desacordo com o previsto não serão aceitos para fins de 

liquidação de despesa. 

12.6.6. Eventuais dúvidas quanto ao benefício citado podem ser dirimidas junto a Diretoria de 

Contabilidade e de Informações Fiscais - DCIF, da Secretaria de Estado da Fazenda ou, ainda, no site 

www.sef.sc.gov.br 

12.7. O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, não gerando 

essa postergação direito à atualização monetária do preço.  

12.8. Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela Contratante, sem que haja culpa da 

Contratada, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização 

das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual e 

demais disposições legais aplicáveis. 

12.9. Demais condições de medição e pagamento para o presente contrato constam no termo de 

referência, anexo do edital de licitação vinculado. 

13. DAS PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO 

13.1. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 

colaboradores: 

I – declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n°s 
8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 

II – comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses previstas 
nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o mesmo pelos 
terceiros por elas contratados; 

III – comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que tiverem 
conhecimento acerca da execução do Contrato; 

IV - declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na Instrução Normativa 
conjunta CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo 
da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e das multas 
pactuadas. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
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14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do 
e-mail: gelic-cpl@pc.sc.gov.br.  

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

15.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

15.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

15.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.6. O adjudicado terá prazo de 03 (três) dias úteis para assinatura do contrato, após convocação 

realizada por e-mail, pela Setor de Contratos. 

15.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

15.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 
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15.11. Deverá ser observada a Lei nº 18.369/2022 e a Instrução Normativa N.TC-0021/2015 do TCE/SC na 

execução do presente processo licitatório. 

15.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos da Secretaria de Estado 

da Administração – SGPE/SEA, o qual poderá ser acessado pelo endereço eletrônico 

www.sgpe.sea.sc.gov.br. 

15.14.  A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e 

conteúdos deste edital e seus Anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e 

a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação. 

15.15. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com prevalência sobre 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões 

resultantes deste edital. 

15.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I -    Modelo de Proposta de Preços eletrônica. 

Anexo II  Informações da empresa vencedora para contratação 

Anexo III  Declaração de isenção ICMS 

Anexo IV  Declaração de Atendimento às normas de Saúde e Segurança do Trabalho 

Anexo V  Modelo Atestado de Visita Técnica/ Modelo de Declaração de não Visita Técnica 

Anexo VI  Demonstrativo de Cálculo B.D.I. 

Anexo VII  Minuta do Contrato/Autorização de Fornecimento 

Anexo VIII      -     Quadro de Quantitativo, Especificações dos Itens, Termo de 
Referência/Projeto Básico/Condições Gerais da Prestação do Serviço/ Valor Referencial 
de Preços (Fonte SICOP/DEINFRA)/Cronograma/Memorial Descritivo. 
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ANEXO I 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 312/SELIC/PCSC/2025 

 
 
 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA  

 
 
1 – Sob pena de desclassificação, deverá ser preenchido para cada item do objeto cotado, no 
campo correspondente: 
 
a) Preço total do item, expresso em reais; 
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*Esta imagem (.jpeg) é meramente ilustrativa e poderá não contemplar todas as atualizações que 
possam ser implementadas no Sistema (updates), como layouts e campos informativos. 
 

 

ANEXO II 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 312/SELIC/PCSC/2025 

 
 
 
 

INFORMAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA PARA CONTRATAÇÃO 
 
 
Razão Social/Nome: 
Endereço: 
Comarca: 
Estado: 
CEP: 
CNPJ/CPF/MF: 
Telefone: (    )                          
E-Mail:  
Banco: 
Agência: 
Conta: 
 
Representante legal da empresa: 
RG/CPF: 
Telefone: (    ) 
 
Local e data, ................... 
 
 

NOME, CARGO E ASSINATURA  
DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO III 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 312/SELIC/PCSC/2025 

 
 

DECLARAÇÃO SOBRE ICMS 
 
 
NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ..................... 
CNPJ: .......................... 
ENDEREÇO: ........................ 
 
 
 
 
  DECLARAMOS que a isenção de ICMS prevista no Convênio CONFAZ nº 26/03 
não se aplica a esta operação e, portanto, esta empresa não precisará dar o desconto equivalente 
ao imposto dispensado após a fase de lances do pregão, tendo em vista o seguinte motivo, 
conforme subitem 2.2 do Edital de Concorrência Eletrônica nº 312/SELIC/PCSC/2025, instaurado 
pela Polícia Civil do Estado de Santa Catarina: 
 
(    )   a empresa está cadastrada no SIMPLES/Nacional. 
(    )   a empresa não está sediada em Santa Catarina. 
(   )  os produtos estão sujeitos ao regime de substituição tributária, e a empresa se enquadra na 
situação de estabelecimento substituído. 
  
 
 
Local e data, ................... 
 
 
 

NOME, CARGO E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO IV 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 312/SELIC/PCSC/2025 

 
 
 

 
MODELO de Declaração de Atendimento às normas de  

Saúde e Segurança do Trabalho - LEI Nº 10.732/98 
 

 
 
Empresa: 
 
 
Nº CNPJ: 
 
 
Declaramos para os devidos fins que essa empresa cumpre com as normas referentes à saúde e 
a segurança no trabalho de nossos empregados, a teor do que estabelece a Lei Estadual 
10.732/98. 
 
 
 

Local: Data: 

 
 
 
 

______________________________ 

Assinatura 
                                                   Nome: 
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ANEXO V 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 312/SELIC/PCSC/2025 

 
 
 
 

MODELO ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 
 
 
 
Atestamos que a empresa ________________________________________, para fins do 
Processo de  Licitação Concorrência nº 312/SELIC/PCSC/2025, esteve no dia ____, de 
______________ de 2025, vistoriando o local de execução – OBRA DE DEMOLIÇÃO de 
edificação (antiga sede da DPCAMI), localizada Rua Anita Garibaldi, nº 199, Bairro Centro, 
Município de Concórdia/SC, e tomou conhecimento das condições do local para o cumprimento 
das obrigações, objeto da licitação. 
 
 
 
 

______________________________________________________ 
Responsável pela unidade ou pessoa por ele designada 

 
 
 
 
 

 Nome e carimbo: 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA 

 
 
 
 
 
 
A empresa ____________________, inscrita no CNPJ N.º _________________, através de seu 
representante, _______________________, para fins do processo de Licitação Concorrência 
Eletrônica 312/SELIC/PCSC/2025, DECLARA, que possui total conhecimento das condições do 
local de execução – OBRA DE DEMOLIÇÃO de edificação (antiga sede da DPCAMI), localizada 
Rua Anita Garibaldi, nº 199, Bairro Centro, Município de Concórdia/SC e que, portanto, possui 
todas as informações necessárias sobre o mesmo e as condições pertinentes ao objeto deste 
Edital, não tendo participado da visita técnica por sua livre e espontânea escolha.  
 
DECLARA ainda, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza dos trabalhos, que assume total responsabilidade pela sua não participação na visita 
técnica e que não utilizará deste fato para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
avenças técnicas ou financeiras com a Secretaria de Estado da Segurança Pública de Santa 
Catarina. 
 
 
_______, ___ de _______________ de 2025. 
 
 
 
___________________________ 
Assinatura, nome e cargo do Representante da licitante interessada. 
[NOME DA EMPRESA] 
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ANEXO VI 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 312/SELIC/PCSC/2025 
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ANEXO VII 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 312/SELIC/PCSC/2025 

MINUTA DO CONTRATO XXX/SELOS/PCSC/2025 
   
                           
SIE 22579/2023 
 
O ESTADO DE SANTA CATARINA, através da POLÍCIA CIVIL/FUNDO DE MELHORIA DA POLÍCIA CIVIL, 
inscrito sob o CNPJ/MF 07.188.579/0001-07, com sede na Avenida Governador Ivo Silveira, n.º 1521, 5º 
andar, Torre B, Bairro Capoeiras, Florianópolis/SC - CEP 88085-000, neste ato representado pelo Diretor de 
Administração e Finanças, Delegado xxxx, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a 
empresa xxxxxx., inscrita no CNPJ sob o n.º xxxxxxxx, localizada na xxxxxxxx, neste ato representada pelo 
xxxxxxx, [e-mail, telefone] doravante denominada CONTRATADA, fazem entre si o presente termo de 
CONTRATO, mediante as Cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo 
estabelecida, tendo em vista o que consta no Processo SIE 22579/2023, e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 312/SELIC/PCSC/2025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada para execução de OBRA 
DE DEMOLIÇÃO de edificação (antiga sede da DPCAMI), localizada Rua Anita Garibaldi, nº 199, 
Bairro Centro, Município de Concórdia/SC. 

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM 
GRUPO 
CLASSE 

CÓDIGO PRODUTO - CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS UNIDADE QUANTIDADE 

 
 
 
001 

 
 
 

0612 
 

 
 
 
50323-0-

001 

Contratação de empresa especializada 
para execução de OBRA DE 
DEMOLIÇÃO de edificação (antiga sede 
da DPCAMI), localizada Rua Anita 
Garibaldi, nº 199, Bairro Centro, 
Município de Concórdia/SC., assim como 
serviços complementares necessários a 
estas execuções, de acordo com o 
memorial descritivo/termo de referência, 
projeto arquitetônico e demais 

 
 
 

Por 
Serviço 

 
 
 
 

01 

P
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especificações constantes do presente 
Contrato. 

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 

R$ XXXXXXXX,XX 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

1.4. O valor para a execução do objeto está explicitamente declarado o percentual relativo a materiais e 

mão de obra, conforme orçamento fornecido pela Contratada, anexo deste instrumento. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃOO 

2.1. O prazo para dar entrada e entrega dos comprovantes de análise, nos órgãos competentes, será de 

no máximo 60 (sessenta) dias, da emissão e assinatura da ordem de serviço. 

2.2. O prazo de execução é de até 90 (noventa) dias,dias, contados a partir do dia subseqüente ao 

recebimento da Ordem de Serviço. A execução dos serviços seguirá o descrito em cada cronograma, 

com seus respectivos prazos. A prorrogação é admitida, nos termos do artigo 111, da Lei n.º 

14.133/2021. 

2.3. O contrato terá vigência de 150 (cento e cinquenta) dias. O prazo de vigência terá início com a 

publicação do contrato no DOE. A prorrogação é admitida, nos termos do artigo 111, da Lei n.º 

14.133/2021. 

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovação. 

2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
3.7.O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração; 
3.7.1.O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §1º); 
3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
3.7.3.O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
3.7.4.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
3.8.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
3.9.O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
3.10.Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
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3.11.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
3.12.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
3.13.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
3.14.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
3.15.O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
3.16.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
3.17.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato. 
3.18. Além do disposto acima, a gestão e a fiscalização contratual obedecerá às rotinas 
previstas no Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Será admitida a subcontratação se previamente aprovada pela Secretaria de Estado da Infraestrutura 

e Mobilidade OU Polícia Civil de Santa Catarina, e que não constitua o escopo principal do objeto, 

restrita, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor do orçamento, devendo a empresa indicada 

pela licitante CONTRATADA, antes do início da realização dos serviços, apresentar documentação 

que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária, nos 

termos previstos neste Edital 

4.1.1. A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE o pedido de 

prévia anuência para subcontratação, com apresentação do(s) pretendente(s) subcontratado(s) e da 

respectiva documentação, que deve corresponder à exigida para habilitação nesta licitação. A 

subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
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4.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades da SUBCONTRATADA, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.1.3. É vedada a subcontratação total dos serviços desta licitação, bem como dos serviços 

considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional.  

4.1.4. A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a responsabilidade do contratado 

perante a Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade ou Polícia Civil de Santa Catarina quanto à 

qualidade técnica do projeto ou do serviço prestado. 

4.1.5. Uma vez aprovada, a SUBCONTRATADA deverá emitir documento de responsabilidade 

técnica de execução, registrado no respectivo conselho, CREA ou CAU, referente aos serviços por ela 

realizados. 

4.2. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.4. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de 

microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, e 

art. 7º, do Decreto n.º 8.538, de 2015), além do regramento acima, deverão ser observadas as 

seguintes disposições específicas: 

4.4.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que 

solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 

4º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

4.4.2. O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na 

hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 

execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela 

execução da parcela originalmente subcontratada; e 

4.4.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 

centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.4.4. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente 

às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. O adjudicado terá prazo de 03 (três) dias úteis para 

assinatura do contrato. 

6.2. O pagamento será realizado por intermédio do Banco do Brasil, até o 30º dia do mês subsequente ao 

mês base da prestação dos serviços, mediante crédito direto na conta corrente da Contratada, cuja 

instituição bancária, número da agência e da conta, deverá ser informado na proposta de preços. 

6.2.1-O início para contagem do prazo para pagamento será a partir do recebimento definitivo do objeto.  

6.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em 

razão de dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa postergação 

direito à atualização monetária do preço. 

6.4. O fornecedor ou prestador de serviços ao Estado que optar por receber seu pagamento em outras 

instituições que não o Banco do Brasil, ficará responsável pelo custo da tarifa bancária referente à 

respectiva transferência de valores entre Bancos, uma vez que os pagamentos efetuados pelo Estado 

são efetuados prioritariamente pelo Banco do Brasil, conforme §4º, do Art. 9º do Decreto 

Estadual 1073/2017. 

6.5. O pagamento será liberado, desde que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada 

(Lei Estadual nº 17.516, de 27 de abril de 2018), mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

6.5.1.Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa e 

Seguridade Social/INSS);  

6.5.2.Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do  licitante, bem 

como para com a Fazenda do Estado de Santa Catarina,  mediante  apresentação  de  certidão  

emitida  pela Secretaria competente do Estado; 

6.5.3.Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

6.5.4.Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida 

pela Caixa Econômica Federal;  
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6.5.5.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

6.5.6.A não apresentação dos documentos acima exigidos implica na suspensão do pagamento da 

fatura até a sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por 

inadimplemento. 

6.6. Da aplicação do Decreto nº 129/SC/2023: 

6.6.1. De acordo com o Decreto nº 129, de 10 de maio de 2023, os órgãos da Administração 

Pública Estadual Direta, os Fundos, as Autarquias e as Fundações Públicas do Estado de Santa 

Catarina, ao efetuarem pagamento à pessoa jurídica pelo fornecimento de bens ou pela prestação de 

serviços em geral, inclusive obras, ficam obrigados a proceder à retenção do imposto de renda (IR) com 

base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

6.6.2. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os que forem 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

6.6.3. Não se sujeitam à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados nas hipóteses 

estabelecidas no art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012. 

6.6.4.  Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da data estabelecida 

no caput do art. 1º do Decreto, emitir as notas fiscais, as faturas ou os recibos em observância às regras 

de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012. 

6.6.5. Os documentos de cobrança em desacordo com o previsto não serão aceitos para fins de 

liquidação de despesa. 

6.6.6. Eventuais dúvidas quanto ao benefício citado podem ser dirimidas junto a Diretoria de 

Contabilidade e de Informações Fiscais - DCIF, da Secretaria de Estado da Fazenda ou, ainda, no site 

www.sef.sc.gov.br. 

6.7. O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, não gerando 

essa postergação direito à atualização monetária do preço.  

6.8. Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela Contratante, sem que haja culpa da 

Contratada, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização 

das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual e 

demais disposições legais aplicáveis. 

6.9. Demais condições de medição e pagamento para o presente contrato constam no termo de 

referência, anexo do edital de licitação vinculado. 

6.10. Critérios de Medição: Os critérios e periodicidade das medições que serão realizadas no decorrer 

na execução do objeto estão previstos no item 16 do Termo de Referência devendo ser observado 

para efeitos de pagamento.   
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado/referencial. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 

elaboradas com base no SICOP: mês de AGOSTO do ano de 2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do “Índice Nacional da Construção Civil – 

INCC, Consultoria (Supervisão e Projetos)”, (Coluna 39) fornecido pela FGV”, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se 

de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
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8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Polícia Civil de Santa Catarina para adoção das 

medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
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e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 

do serviço e notificações expedidas. 

8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
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pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

CCF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser 

livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do 

Contratado. 

9.25.1. Quando se tratar de projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 

insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de 

todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 

desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

9.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
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9.28. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço. 

9.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.30. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.35. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  
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d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

9.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 

acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei 

n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 

do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal 

licença obrigatória; e 

9.40.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

9.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 

9.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.41.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 

de material para usos futuros.  
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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9.41.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

9.41.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.41.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.41.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e 

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 

2004. 

9.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, quelibere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

9.43. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 

na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 

via pública junto ao serviço de engenharia. 
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http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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9.45. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações. 

9.46. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

9.47. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de 

documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 

previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 

capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 

empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 

entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do 

objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta 

nos trabalhos exigidos no Termo de Referência/Projeto Básico. 

9.47.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos 

anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e 

Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 

técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos. 

9.48. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do 

contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar 

início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam 

presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o 

fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área 

requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

P
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade estadual. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na 

modalidade XXXXXX,em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

11.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em 

vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato. 

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 

de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item 11.6, observada a legislação que rege a matéria.  

11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica no Banco 

do Brasil, com correção monetária. 

11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério competente. 

11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
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11.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 

(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 

que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 

contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato;  

11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 

Edital e neste Contrato. 

11.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço, prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/ 2021, a Contratada que: 

12.1.1.der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3.der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.1.5.apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

12.1.6.praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.2.1.Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 5º, do Decreto estadual nº 441, de 19 de janeiro de 

2024); 

12.2.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 12.1.2, 

12.1.3 e 12.1.4 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 8º, 

do Decreto estadual nº 441, de 19 de janeiro de 2024); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

subitens 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8 deste Contrato, bem como nos subitens 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 9º, do Decreto estadual nº 441, de 19 de janeiro de 

2024). 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1.moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.2.4.2.moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia.  

12.2.4.2.1.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

12.2.4.3. compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º da Lei Federal nº 14.133/2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

12.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

12.4.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei Federal nº 14.133/ 

2021). 

12.4.3.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 
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12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021): 

12.6.1.a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.6.2.as peculiaridades do caso concreto; 

12.6.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.6.4.os danos que dela provierem para a Contratante; 

12.6.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

12.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a 

Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

12.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 
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13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14 -CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PRÁTICAS DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

14.1 As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 

colaboradores: 

I – declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n°s 

8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 

V – comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses previstas 

nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o mesmo pelos 

terceiros por elas contratados; 

P
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VI – comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que tiverem 

conhecimento acerca da execução do Contrato; 

VII - declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na Instrução Normativa 

conjunta CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo 

da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e das multas 

pactuadas. 

15-CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 16084 

II. Fonte de Recursos: 1.753.111.033 

III. Programa de Trabalho/Subação:15789 

IV. Elemento de Despesa: 44.90.51.80 

V. Plano Interno: XXX 

VI. Nota de Empenho: _XXX___ 

 

16-CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção aoart. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO (art. 92, §1º) 

19.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Florianópolis para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 
Florianópolis, data conforme assinatura digital. 
 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 
 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
 
 
 

 
TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO VIII 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 312/SELIC/PCSC/2025 

 

 

 

Quadro de Quantitativo 

 

Especificações dos Itens 

 

Termo de Referência/Projeto Básico 

 

Condições Gerais da Prestação do Serviço 

 

Valor Referencial de Preços (Fonte SICOP/DEINFRA) 

 

Cronograma 

 

Memorial Descritivo 

 

Projetos 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
GERÊNCIA TÉCNICA DE EDIFICAÇÕES   

Avenida Governador Ivo Silveira, 1.521 - CEP 88.085-000  
Centro Administrativo da SSP - Bloco - 2º andar - Capoeiras – Florianópolis/SC 

Fone: (48) 3665.8712 E-mail: geted@pc.sc.gov.br  

TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

 

REFERÊNCIAS TÉCNICAS PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA DE DEMOLIÇÃO DE EDIFICAÇÃO 
LOCALIZADA NA RUA ANITA GARIBALDI,199, 
CENTRO, MUNICÍPIO DECONCÓRDIA/SC. 

1. OBJETO 

1.1 O presente termo de referência trata da Contratação de empresa especializada para 
execução de OBRA DE DEMOLIÇÃO de edificação, localizada Rua Anita Garibaldi, 
nº 199, Bairro Centro, Município de Concordia/SC. 

2. NATUREZA DO OBJETO 

2.1 O objeto desta contratação caracteriza-se como OBRA, nos termos do art. 6º, inciso XX, 
da Lei nº 14.133/2021, por envolver a execução de trabalhos de engenharia que resultam 
em demolição de edificação existente, com emprego de mão de obra, materiais, 
equipamentos e técnicas construtivas específicas. Trata-se de atividade que demanda 
planejamento, controle e acompanhamento técnico, visando garantir a segurança e a 
adequada destinação dos resíduos gerados. A classificação como obra justifica-se pela 
natureza executiva do serviço, distinta de simples manutenção ou serviço comum de 
engenharia, exigindo observância às normas técnicas aplicáveis e às condições de 
segurança estabelecidas para a execução dos trabalhos 

3. DISPOSIÇÕES GERAIS 

3.1 Este Termo de Referência é composto por todos os documentos técnicos referentes ao 
objeto (Projetos, Parecer Técnico, Memorial Descritivo, Cálculo de Orçamento, 
Cronograma Físico-Financeiro, Documentos de Responsabilidade Técnica, entre outros) 
que devem ser seguidos pela CONTRATADA. 

3.2 A empresa executora assumirá integral responsabilidade pela correta execução e 
eficiência dos serviços que efetuar de acordo com as instruções de licitação e demais 
documentos técnicos fornecidos, bem como, pelos eventuais danos decorrentes da 
realização dos ditos trabalhos. 

3.3 Será mantida na obra, uma equipe de operários com capacidade técnica específica para o 
serviço a ser desenvolvido, e a quantidade necessária ao cumprimento do cronograma 
físico. 

3.4 Todo o dano causado a qualquer elemento que não faça parte do escopo da obra, deverá 
ser reparado à custa do contratado. 
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3.5 Será procedida, no decorrer do prazo de execução da obra, periódica remoção de todo o 
entulho que venha a se acumular na edificação e no terreno.  

3.6 Será executada a completa limpeza da obra dentro da mais perfeita técnica, tomados os 
devidos cuidados de forma a se evitarem danos a terceiros, e será de responsabilidade da 
CONTRATADA, compatível com o volume dos serviços executados e dentro dos prazos 
definidos. 

3.7 A fiscalização da CONTRATANTE dará a obra/serviço por concluída, depois de satisfeitas 
as seguintes condições: 

3.8 A conclusão de todas as obras e serviços de acordo com o estabelecido em contrato; 

3.9 A realização de todas as medições e apropriações referentes a acréscimos e modificações 
ocorridas durante a obra, se for o caso; 

3.10 Atendidas todas as orientações e reclamações da fiscalização referente a defeitos 
ou imperfeições que venham a ser verificadas em qualquer elemento das obras e serviços 
executados. 

3.11 Os serviços e materiais que não forem aprovados pela fiscalização, ou que 
apresentarem anomalias ou defeitos, deverão ser refeitos ou substituídos por conta 
exclusiva da empresa CONTRATADA. 

3.12 A fim de evitar riscos aos empregados ou a terceiros, a CONTRATADA 
compromete-se a respeitar e fazer cumprir todas as medidas de segurança previstas em 
lei. 

3.13 Para a execução dos serviços, deverá haver a total observância das Leis, Decretos, 
das Portarias, das Normas (federais, estaduais, municipais e ambientais), dos 
Regulamentos, das Resoluções, das Instruções Normativas e das demais normas, direta e 
indiretamente aplicáveis ao objeto contratado, inclusive por suas subcontratadas. 

3.14 Quaisquer dúvidas nas especificações descritas deverão ser verificadas junto à 
fiscalização da obra. 

4. REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1 Atendendo a Lei n.º 14.133/2021, que exige que a Administração identifique o regime de 
execução do futuro contrato (art. 92, inciso IV) e considerando que o objeto a ser licitado 
trata-se de DEMOLIÇÃO, o regime de execução indireta a ser adotado será Empreitada 
por Preço Global. 

4.2 Considerando a natureza da contratação para a demolição da edificação em questão, 
optou-se pelo regime de execução indireta na modalidade empreitada por preço global, 
conforme previsto no art. 6º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei nº 8.666/1993, e em consonância 
com o entendimento do Tribunal de Contas da União expresso no Acórdão nº 1.977/2013-
Plenário (processo nº 044.312/2012-1). Esse critério foi adotado devido à possibilidade de 
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definição prévia, com boa margem de precisão, dos quantitativos e serviços necessários à 
execução da demolição. Diferentemente de contratos que envolvem grande variabilidade 
de itens e dificuldades na previsão dos quantitativos – como ocorre em reformas e 
movimentações de terra –, a demolição é caracterizada por um escopo bem delimitado, 
permitindo a quantificação exata dos elementos a serem removidos e dos serviços a serem 
executados. Dessa forma, a adoção desse regime se justifica tecnicamente pela natureza 
da obra, pela previsibilidade dos serviços envolvidos e pela mitigação de riscos 
administrativos e financeiros, garantindo a execução da demolição dentro dos parâmetros 
estabelecidos no edital e no contrato. 

5. VISITA TÉCNICA 

5.1 As empresas interessadas em realizar a visita técnica na Edificação para inspeção do local 
de execução, seguirão as seguintes orientações: 

5.1.1 Deverá ser efetuada pelo responsável técnico ou funcionário da proponente, 
devidamente credenciado, munido com a identidade funcional ou documento que 
comprove o vínculo empregatício, juntamente com documento oficial com foto; 

5.1.2 Deverá ser realizada em datas e horários pré-agendados junto à Delegacia 
Regional de Concórdia através do e-mail drpconcordia@pc.sc.gov.br ou (49) 3482-
6100/3482-60621 até o 3º dia útil que antecede a entrega e abertura dos envelopes 
da documentação.. 

5.2 Caso a licitante não queira realizar a visita, na forma programada, deverá apresentar, em 
substituição à “Declaração de Visita Técnica", declaração assinada pelo seu representante 
legal que tem pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades inerentes à 
execução dos trabalhos, bem como que assume total responsabilidade por esse fato e que 
não se utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 
técnicas, financeiras ou de outra ordem com a Polícia Civil do Estado de Santa Catarina – 
PCSC- e/ou Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade – SIE. 

5.3 A licitante não poderá alegar, posteriormente, desconhecimento de qualquer fato 
relacionado com o objeto licitado., 

6. VALORES ESTIMADOS 

6.1 Os valores orçados para à Demolição de Edificação no Município de Concórdia/SC 
está apresentado de forma resumida abaixo: 

 
Tabela 1 - Resumo do Orçamento Estimativo 
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6.2 A soma dos valores estimativos para Demolição totalizam R$82.008,20 (oitenta e doi mil 
e oito reais e vinte centavos). 

7. REAJUSTAMENTO 

7.1 Os preços contratuais serão reajustados, obedecendo-se a periodicidade determinada pela 
legislação pertinente. O reajuste dos preços contratuais será calculado de acordo com a 
variação dos valores do “Índice Nacional da Construção Civil – INCC, Edificações” (antiga 
Coluna 35) fornecido pela FGV. 

7.2 O cálculo do reajustamento será procedido aplicando-se a seguinte fórmula: 

𝑅 = 𝑉 (
𝐼 − 𝐼𝑜

𝐼𝑜
) 

Onde:  

R – Reajuste procurado; 

I – Índice relativo ao mês de reajuste; 

Io – Índice relativo a data base orçamento; 

V – Valor do pagamento solicitado a preço iniciais do contrato 

8. PRAZOS 

8.1 O prazo total de execução é de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
estipulada em Ordem de Serviço. A prorrogação é admitida nos termos da Lei N.º 14.133, 
art. 111 A execução dos serviços seguirá o descrito em cada cronograma com seus 
respectivos prazos. 

Tabela 2 - Cronograma Físico Financeiro  
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8.2 A vigência do contrato será de 180(cento e oitenta)dias. contados a partir da publicação 
do contrato no DiárioOficial do Estado de Santa Catarina. A prorrogação é admitida nos 
termos do artigo 111 da Lei n.º 14.133/2021.  

8.3 A emissão da Ordem de Serviço deverá ser precedida de reunião inicial entre a 
CONTRATADA, a Fiscalização e a CONTRATANTE para fins de esclarecimentos 
técnicos e contratuais. 

8.4 No caso de prorrogação do prazo de execução, a CONTRATADA deverá formalizar 
pedido com, no mínimo, 30 (trinta) dias corridos antes de expirar o prazo de execução. 
O pedido deverá ser enviado à Fiscalização com cronograma atualizado e justificativas 
cabíveis. 

9. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E DE ACEITE DAS OBRAS E DOS 
SERVIÇOS EXECUTADOS 

9.1 A avaliação da qualidade das obras e serviços executados terá por base a seguinte 
metodologia: 

9.1.1 A Fiscalização avaliará de maneira contínua, ao longo do prazo de execução, se os 
serviços executados estão de acordo com o projeto básico e/ou executivo. 

9.1.2 A Fiscalização avaliará se os materiais empregados estão em conformidade com as 
normas da ABNT e demais regulamentações aplicáveis. 

9.1.3 A Fiscalização avaliará se a execução dos serviços está em conformidade com as 
melhores práticas de engenharia e se os profissionais da CONTRATADA possuem 
as qualificações necessárias à execução do objeto. 

9.1.4 A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (art. 119 da Lei 14.133/2021). 

9.2 O aceite das obras e dos serviços executados terá por base a seguinte metodologia: 

9.2.1 O prazo de emissão do Termo de Recebimento Provisório é de até 15 (quinze) dias, 
contado a partir da comunicação escrita da CONTRATADA informando que a obra 
foi concluída, após verificar o atendimento das condições contratuais pelo fiscal. 

9.2.2 O objeto do contrato será recebido provisoriamente pelo responsável por seu 
acompanhamento e Fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei 
14.133/2021). 

9.2.3 O objeto do contrato será recebido definitivamente, por servidor ou comissão 
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designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais (art. 140, inciso I, alínea “b”, da Lei 
14.133/2021) em no máximo 90 dias após o recebimento provisório. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1 Em local previamente estudado e aprovado pela Fiscalização, será definido o leiaute 
do canteiro de obras. O leiaute deverá atender as especificações descritas na NR-18 
(Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção).  

10.2 A CONTRATADA deverá providenciar as instalações provisórias de água, de luz e de 
esgotamento sanitário, nos pontos indicados pela Fiscalização; 

10.3 Periodicamente a CONTRATADA deverá limpar a obra, sendo procedida a remoção 
de todos os entulhos e detritos acumulados no decorrer dos trabalhos. Madeiras de 
formas e andaimes deverão ser limpos e empilhados, livres de pregos 

10.4 Os ambientes onde estiverem acontecendo os reparos devem ser isolados e terem seus 
acessos restringidos para preservar a segurança dos funcionários que estão trabalhando. 
É de responsabilidade da CONTRATADA evitar qualquer dano ao Patrimônio Público ou 
acidente aos seus usuários; 

10.5 Periodicamente a CONTRADADA deverá limpar a obra, sendo procedida a remoção de 
todos os entulhos e detritos acumulados no decorrer dos trabalhos. Madeiras de formas e 
andaimes deverão ser limpas e empilhadas, livres de pregos; 

10.6 A CONTRATADA deverá manter, no escritório da obra, em lugar de fácil acesso a 
Fiscalização, cópia de todos os Projetos e do Cronograma de Obras apresentado por 
ocasião da licitação, os documentos de responsabilidade tecnica (ARTs e/ou RRTs e/ou 
TRTs). Deverá ainda deixar visiveis os alvarás e licenças de construção; 

10.7 A CONTRATADA deverá manter, no escritório da obra, em lugar de fácil acesso a 
Fiscalização, o Diário de Obras; 

10.8 A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente as especificações do Memorial Descritivo 
e todas as especificações de cada material entregue, seguindo normas específicas de 
execução, além das normas da ABNT; 

10.9 As demolições previstas serão feitas conforme Projetos e Memorial Descritivo; 

10.10 A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento e fixação das Placas de Obra 
exigidas pela legislação do CREA e/ou CAU e demais órgãos de fiscalização bem como 
das placas indicativas do órgão repassador do recurso e do órgão responsável pela 
fiscalização. O desenho das placas deverá obedecer ao modelo padrão do Governo do 
Estado com a inserção do QR Code fornecido pelo Fiscal do contrato; 

10.11 A locação da obra a ser ampliada será executada com instrumentos, de acordo com 
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a implantação aprovada pelo órgão público competente. Caberá a CONTRATADA 
proceder à aferição das dimensões, dos alinhamentos, dos ângulos e de quaisquer outras 
indicações constantes no projeto com as reais condições encontradas no local. Havendo 
discrepâncias entre estas últimas e os elementos do projeto, a ocorrência será objeto de 
comunicação, por escrito, à Fiscalização, a quem competirá deliberar a respeito. A 
CONTRATADA será responsável pelo estabelecimento de todos os marcos e 
levantamentos necessários e pelo fornecimento de gabaritos, equipamentos, materiais e 
mão-de-obra requerida pelos trabalhos de locação e controle, bem como pela manutenção, 
em perfeitas condições, de toda e qualquer referência de nível e de alinhamento; 

10.12 São condições indispensáveis para a efetiva emissão do TERMO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO, a apresentação pela CONTRATADA dos seguintes 
documentos:  

a) Certidão Negativa de Débito do registro INSS – CNO – Cadastro Nacional de Obra;  

b) Projeto conforme execuçãodo (As Built) , utilizando as especificações do CREA/SC 
e/ou CAU/BR com respectivos documentos para a elaboração do referido projeto; 

c) Manual de Ocupação, Manutenção e Conservação da Obra.  

a. Consiste em descrições técnicas dos materiais, procedimentos 
recomendáveis e obrigatórios para a conservação, uso e manutenção da 
edificação, bem como para a operação dos equipamentos, periodicidade 
de manutenção, informar e orientar os usuários com relação às suas 
obrigações no tocante à realização de atividades de manutenção 
econservação, e de condições de utilização da edificação.  

b. O manual deverá atender todas as diretrizes constantes nas ABNT NBR 
14037, ABNT NBR 5674, ABNT NBR 15575 e demais normas 
pertinentes. 

d) Licença ambiental de operação, quando for o caso. 

e) Habite-se, quando for o caso, e/ou outras licenças para funcionamento. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 Será admitida a subcontratação se previamente aprovada pela Secretaria de Estado da 
Infraestrutura e Mobilidade OU Polícia Civil de Santa Catarina, e que não constitua o 
escopo principal do objeto, restrita, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor do 
orçamento, devendo a empresa indicada pela licitante CONTRATADA, antes do início da 
realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária, nos termos previstos neste Edital.  

11.2 A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE o pedido 
de prévia anuência para subcontratação, com apresentação do(s) pretendente(s) 
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subcontratado(s) e da respectiva documentação, que deve corresponder à exigida para 
habilitação nesta licitação. 

11.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da SUBCONTRATADA, bem como responder perante o 
CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 
ao objeto da subcontratação. 

11.4 É vedada a subcontratação total dos serviços desta licitação, bem como dos serviços 
considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-operacional e técnico-
profissional.  

11.5 A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a responsabilidade do contratado 
perante a Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade ou Polícia Civil de Santa 
Catarina quanto à qualidade técnica do projeto ou do serviço prestado. 

11.6 Uma vez aprovada, a SUBCONTRATADA deverá emitir documento de responsabilidade 
técnica de execução, registrado no respectivo conselho, CREA ou CAU, referente aos 
serviços por ela reslizados. 

12. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

12.1 Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio. 

12.2 Para fins de habilitação, deverá ser apresentado o compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 

12.3 Ficam vedadas a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio 
e a participação isolada da consorciada, bem como de profissional em mais de uma 
EMPRESA, ou em mais de um consórcio; 

12.4 A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência 
de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela 
autenticidade de todos os documentos que forem apresentados; 

12.5 As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, 
além dos demais documentos exigidos neste Edital, compromisso de constituição do 
consórcio, por escritura pública ou documento particular, discriminando a EMPRESA líder, 
estabelecendo responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados pelo 
consórcio e as suas porcentagens das consorciadas; 

12.6 O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão 
do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva; 

12.7 Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição 
ou composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua 
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habilitação, salvo quando expressamente autorizado pela CONTRATANTE; 

12.8 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou 
entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio 
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os 
mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela 
empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 
originou o contrato; 

12.9 Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato 
decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do Consórcio, 
aprovado por quem tenha competência em cada uma das EMPRESAS. O Contrato de 
consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais e cláusula de responsabilidade 
solidária, as cláusulas deste Edital. 

12.10 Admite-se, para efeito de habilitação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de 
cada consorciado, de acordo com a previsão do art. 15, III, da Lei nº 14.133/21. 

12.10.1 Será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para 
a habilitação econômico-financeira, todavia não se aplica aos consórcios compostos, 
em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas. 

12.11 Somente a empresa líder necessita ter o Certificado de Cadastro de Fornecedores – 
CCF, válido na data limite fixada para abertura das propostas, emitido pela DGMS – 
Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços, da Secretaria de Estado da Administração, 
pertinente ao grupo-classe objeto desta licitação, todavia as certidões constante neste 
devem ser encaminhas pela outra consorciada também. 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1 A licitante deverá apresentar: 

13.1.1 Prova de registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
– CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU ou Conselho Federal dos 
Técnicos Industriais - CFT, com jurisdição no Estado em que está sediada a empresa, 
com validade na data limite de entrega da documentação e das propostas. 

13.1.2 Equipe técnica constituída, no mínimo, pelos seguintes técnicos: 

Formação/Especialidade Quantidade Mínima 

Engenheiro ou Arquiteto ou Técnico Industrial 01 
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13.1.3 Comprovação de que a licitante possui, na data prevista para a entrega da proposta, 
profissionais, de nível superior, habilitados nas áreas de Engenharia ou Arquitetura e 
Urbanismo ou profissionais de nivél médio técnico com registro no Conselho Federal 
dos Técnicos Industriais (CFT) mediante apresentação dos seguintes documentos: 

a) No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as 
folhas que demonstrem o número de registro, a qualificação civil e contrato de 
trabalho); 

b) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado 
no órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede do licitante; 

c) No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviço, entre 
as partes, com firma reconhecida ou declaração de contratação futura do 
profissional, desde que acompanhada da anuência deste. 

13.1.4 Comprovação, em relação à capacitação técnico-profissional, de que os profissionais 
constantes da equipe técnica mínima tenham executado serviços compatíveis com o 
objeto envolvendo as parcelas de maior relevância. Esta comprovação se dará 
mediante a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica ou certidão(ões) 
fornecida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico Acervada – CAT-A, emitida pelo CREA ou CAU 
ou CFT. A(s) parcela(s) de maior relevância a ser (em) considerada(s) para efeitos de 
comprovação de qualificação para o Arquiteto e Urbanista ou Engenheiro ou Técnico 
Industrial são: 

a) Ter Executado Edificação em Alvenaria (construção, reforma ou demolição); 

13.1.5 Comprovação, em relação à capacitação técnico-operacional, de que a empresa 
tenha executado serviços compatíveis com o objeto envolvendo as parcelas de maior 
relevância. Esta comprovação se dará mediante a apresentação de Atestado(s) de 
Capacidade Técnica ou certidão(ões), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado devidamente identificada(s), em nome da licitante. A(s) parcela(s) de 
maior relevância a ser (em) considerada(s) para efeitos de comprovação de 
qualificação são: 

a)  Ter executado Edificação em Alvenaria (construção, reforma, ou demolição), 
com no mínimo 200,00 m² (cento e cinquenta metros quadrados) área 
construída, a qual representa 44,84% da área todal de 446,15m².; 

 

▪ Deverá ser observado as seguintes considerações para cumprimento do disposto no 
item “a” acima: 
▪ O atestado ou certidão deverá comprovar o solicitado em conjunto ou separadamente, 
ou seja, deverá ser apresentado um atestado/certidão para cada serviço descrito acima 
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ou um mesmo atestado/certidão que contemple todos os serviços de uma única vez. 

▪ Será aceito o somatório de atestados a fim de comprovação da capacidade técnica. 

13.2 Ao indicar os profissionais responsáveis pela execução no modelo de integrantes da 
equipe técnica, a licitante poderá apresentar outros profissionais além daqueles elencados 
para a equipe técnica mínima. 

13.3  Com base no art. 67 da Lei n.º 14.133/2021, as exigências destacadas neste item 
possuem como fundamento a necessidade de fixação de uma garantia mínima 
indispensável à comprovação de qualificação técnica pertinente e compatível com o objeto 
desta licitação, considerando as parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto, cuja condição de comprovação resta indispensável aos participantes da licitação, a 
fim de se verificar se a licitante possui condições de realizar o serviço a ser licitado, de 
forma a evitar que empresas sem experiência na prestação de serviço inviabilizem, por 
incapacidade técnica, a execução da futura contratação. . 

14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

14.1 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 últimos exercícios sociais, não sendo admitidos balancetes ou balanços 
provisórios. Admitem-se balanços intermediários. As demonstrações devem ser assinadas 
por contador habilitado e pelo proprietário da empresa[3]. Empresas constituídas há menos 

de dois anos apresentarão as demonstrações relativas ao último exercício, já as empresas 
recém-criadas poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

14.2  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. Pessoas 
físicas e sociedades simples deverão apresentar certidão negativa de insolvência civil 

14.3 Aexigênciadessesdocumentos, prevista no art. 69, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, visa 
avaliar a capacidade da licitante de suportar os encargos da execução contratual, 
garantindo que possua recursos e estrutura adequados. Trata-se de medida proporcional e 
necessária ao risco do objeto, contribuindo para evitar prejuízos decorrentes de 
incapacidade financeira, assegurando a continuidade da execução e o cumprimento das 
obrigações. 

15. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1 GESTOR DO CONTRATO: 

15.1.1 Será indicado oficialmente pela Diretoria de Administração e Finanças - PCSC, da 
Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, após a contratação da referida obra. 

15.2 FISCAL DO CONTRATO: 

15.2.1 Será indicado oficialmente pela Superintendência de Obras Civis e Hidráulicas da 
Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade - SIE ou indicado pela Diretoria de 
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Aministração e Finanças da Policia Civil do Estado de Santa Catarina – PCSC, após a 
contratação da referida obra. 

15.3 A emissão da Ordem de Serviço –OS deverá ser providenciada pelo 
CONTRATANTE, após o atendimentode no mínimo àsseguintes condições: Assinatura 
do Contrato; Portaria de designação da equipe de fiscalização técnica; Portaria de 
designação da equipe de fiscalização administrativa do contrato. 

15.4 Na data da assinatura do contrato será agendada a primeira reunião entre 
CONTRATADA, CONTRATANTE e Fiscalização para definição das diretrizes das 
atividades. Esta reunião deverá acontecer antes da autorização da Ordem de Serviço, a 
qual deverá ser emitida pela CONTRATANTE. 

15.5 Para assegurar o cumprimento das especificações do objeto, serão realizadas, 
sempre que necessárias ou requisitadas por alguma das partes, reuniões ordinárias 
entre Fiscalização e CONTRATADA. 

15.6 Em todas as reuniões caberá à CONTRATADA secretariar a reunião e expedir, para 
todos os envolvidos, ATA relatando os assuntos tratados e as decisões tomadas, com 
assinatura de todas as partes envolvidas, em até 2 (dois) dias úteis da realização da 
reunião. 

15.7 A CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, convocar reuniões de 
acompanhamento dos trabalhos com a empresa CONTRATADA e com a Fiscalização, 
desde que estas sejam comunicadas com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência. 

15.8 Todos os custos de deslocamentos, hospedagens, diárias e outros necessários à 
participação da CONTRATADA nas reuniões serão de sua exclusiva responsabilidade. 

15.9 A qualquer tempo a Fiscalização poderá exigir demonstração ou comprovação de que os 
profissionais apresentados pela CONTRATADA são aqueles que efetivamente realizam os 
serviços contratados. 

15.10 Após a Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá encaminhar à Fiscalização a 
lista de profissionais envolvidos e deve destacar, dentre eles, o profissional designado 
por preposto conforme o artigo 118da Lei n.º 14.133/2021. Este profissional, que 
também será designado Coordenador, após aceite formal da Fiscalização, será o 
responsável pela coordenação dos trabalhos e pelas tratativas entre CONTRATADA e 
Fiscalização. 

15.11 A comunicação entre CONTRATADA e Fiscalização se dará por escrito, 
preferencialmente por correio eletrônico ou por cartaregistrada. Outras modalidades 
podem ser aceitas com anuência da Fiscalização. 

15.12 Mudanças na equipe de profissionais da CONTRATADA, incluindo o preposto, 
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devem ser comunicadas formalmente e devem obedecer às condições da Lei n.º 
14.133/2021. 

15.13 A CONTRATANTE, a qualquer tempo, poderá designar técnicos integrantes de seu 
quadro de pessoal ou não, para participar e acompanhar o desenvolvimento dos serviços 

15.14 A empresa a ser CONTRATADA fica obrigada a facilitar o acesso a qualquer tipo de 
informação e a fornecer todos os elementos de seu conhecimento e competência, 
entendidos como necessários ao processo de acompanhamento e supervisão da 
Fiscalização. O Coordenador da CONTRATADA deverá manter a Fiscalização informada a 
respeito dos procedimentos e atividades duranteo período de elaboração dos serviços. 

15.15 As condições de pagamento serão conforme estabelecidas no Contrato e na 
legislação pertinente. 

15.16 A realização de pagamentos está condicionada à prévia comprovação da realização 
dos serviços contratados, conforme cronograma, e à prévia verificação da adequação de 
tais serviços pela Fiscalização, nos termos da lei. 

15.17 Caso sejam necessários ajustes durante a execução dos serviços contratados, 
deverá ser providenciado, por meio do Coordenador da CONTRATADA, a correção das 
deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela Fiscalização. Serão feitas tantas 
análises/revisões quantas forem necessárias. 

16. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

16.1 As medições dos serviços executados são realizadas pela Fiscalização, que as registrará 
em documento apropriado. 

16.2 A execução antecipada de serviço, à revelia do Cronograma, sem a prévia comunicação 
e anuência por parte da Comissão de Fiscalização e da diretoria responsável pelo 
Contrato, não gera obrigação de pagamento em favor da Contratada. 

16.3 A execução de serviços não previstos em Contrato, ainda que supostamente 
necessários, sem aprévia comunicação e anuência por parte da Comissão de Fiscalização 
e da diretoria responsávelpelo Contrato, não gera obrigação de pagamento em favor da 
Contratada. 

16.4 As medições dos serviços serão realizadas observando-se a planilha orçamentária do 
Contrato.Não serão medidos, nem em fração, os serviços parcialmente executados, salvo 
se houver previsãoespecífica; são exemplos de execução parcial: conjuntos de materiais 
com partes faltantes; insumospresentes na obra, mas fora da posição final; equipamentos 
em estado não operacional, isto é,desenergizados, sem todas as conexões realizadas, 
impossíveis de serem testados ou configuradosetc. 

16.5 Quanto ao item Administração de Obra, este será medido proporcionalmente ao 
percentualfinanceiro executado do contrato, apurado em cada medição. 
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16.6 A medição será mensal, conforme cronograma, a data de fechamento de medição será o 
ulimo dia do mes, referente a execução. 

16.7 Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA com base nas medições de serviços 
executados, devidamente aprovados pela Fiscalização, obedecidas às condições 
estabelecidas no Contrato. Para efeito de medição e pagamento somente poderão ser 
considerados os serviços e obras efetivamente executados, respeitada a rigorosa 
conferência com o projeto e as planilhas de orçamento apresentadas e aprovadas, 
objetivando o cumprimento das etapas, dentro do prazo previsto. 

16.8 O primeiro pagamento, referente aos serviços executados ficará, também, condicionado 
à apresentação dos seguintes comprovantes, cujas taxas deverão ser pagas pela 
CONTRATADA: 

a) Documento de responsabilidade técnica pela execução da obra registrado junto ao 
CREA (ART) ou CAU (RRT), com respectivo comprovante de pagamento; 

b) Registro da obra no INSS - Cadastro Nacional de Obras CNO- (quando necessário) ou 
justificativa da ausencia; 

c) Documentos fiscais exigidos no Edital, quais sejam: I) Certificado de Regularidade de 
Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS; II) Certidão 
Negativa de Débito – CND comprovando sua regularidade relativa a Seguridade 
Social; III) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal com a apresentação 
Certidão Negativa de Tributos Federais e Certidão Negativa da Dívida Ativa da União; 
IV) Certidão Negativa comprovando a regularidade com a Fazenda Estadual; V) 
Certidão Negativa comprovando a regularidade com a Fazenda Municipal; e VI) Prova 
de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;  

d) Apresentação de uma via do diário de obra referente ao período de execução dos 
serviços; 

e) Todos os demais pagamentos ficam condicionados à apresentação dos documentos 
previstos na alínea “c” e “d” deste item. 

16.9 Na última medição deverá ser apresentado: 

a) Certidão negavida de débito do Registro INSS – CNO – Cadastro Nacional de 
Obra. 

16.10 O representante da CONTRATANTE, Fiscal do Contrato, deverá conferir os serviços 
nas datas finais de cada período de aferição estabelecidas no Cronograma Físico-
Financeiro e atestar o pagamento a ser feito à CONTRATADA, por meio de certificado 
específico.  

16.11 O valor devido pelo serviço executado será determinado pelo representante da 
CONTRATANTE. 

P
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16.12 O valor do serviço realizado deverá referir-se apenas a itens ou a atividades 
incluídas no Cronograma Físico-Financeiro. Itens das obras para os quais nenhuma tarifa 
ou preço tenha sido cotado não serão pagos, considerando-se-lhe cobertos por outros 
preços e tarifas. 

16.13 Caso o representante da CONTRATANTE não concorde com as parcelas de 
desembolso apresentadas poderá alterá-la, determinando o pagamento da quantia 
aprovada. 

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

17.1 Permitir o livre acesso da CONTRATADA aos locais onde serão efetuados os serviços; 
fiscalizar a execução dos serviços por um representante da CONTRATANTE, 
determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados 
informando-os à autoridade competente da CONTRATANTE, a fim de que se adotem as 
medidas administrativas cabíveis. 

17.2 Cumprir e fazer cumprir as disposições do Edital de Licitação e Contrato. 

17.3 Comunicar à Empresa CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas aos 
serviços prestados. 

17.4 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pelo representante da CONTRATADA. 

17.5 Expedir, por escrito, todas as determinações e/ou comunicações dirigidas à 
CONTRATADA. 

17.6 Efetuar os pagamentos na forma e no prazo pactuado no Contrato. 

17.7 Intervir na entrega dos serviços nos casos previstos em lei e na forma do Contrato 
visando proteger o interesse público.  

17.8 Fiscalizar a execução dos serviços autorizados, aprovando-os ou rejeitando-os. 

17.9 Designar e apresentar à CONTRATADA o preposto da Administração responsável pela 
fiscalização do cumprimento do Contrato. 

17.10 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços desenvolvidos pela empresa contratada 
fora das especificações deverão ser refeitos na forma devida. 

17.11 Observar cronogramas e procedimentos informados previamente pela 
CONTRATADA. 

17.12 Emitir aceite de entrega atestando o que for efetivamente entregue. 

17.13 Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas no Contrato e na legislação 
pertinente, as seguintes: Iniciar a obra na data estabelecida pela Ordem de Serviço; 

18.2 Cumprir fielmente o Contrato, de modo que no prazo estabelecido, a obra seja entregue 
inteiramente concluída e acabada, em perfeitas condições de uso e funcionamento; 

18.3 Observar, na execução da obra, as leis, os regulamentos, normas, as posturas, inclusive 
de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

18.4 Fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, mão de obra e materiais necessários 
à instalação e manutenção do canteiro de obras; 

18.5 Fornecer insumos, equipamentos de proteção individual e utensílios, em quantidade e 
qualidade compatível com as necessidades do serviço; 

18.6 Executar ensaios, verificações e testes de materiais e de equipamentos ou de serviços 
executados, bem como acompanhamento tecnológico da obra, de acordo as Normas 
Técnicas da ABNT e demais exigidas pela Fiscalização, com os custos por conta exclusiva 
da CONTRATADA; 

18.7 Responsabilizar-se pela manutenção dos equipamentos e ferramentas, bem como seus 
acessórios, que disponibilizar para a execução dos serviços; 

18.8 Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os danos materiais suportados 
pela CONTRATANTE em virtude do mau funcionamento do equipamento de 
monitoramento, ou pela execução inadequada do serviço; 

18.9 Comunicar à CONTRATANTE por escrito, toda e qualquer ocorrência de acidentes 
verificados durante a execução do Contrato; 

18.10 Remover as instalações provisórias e placas da obra, ao seu término; 

18.11 Dar integral cumprimento ao Projeto Executivo de Arquitetura e Engenharia, 
Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro, bem como 
sua proposta e o Edital, os quais passam a integrar este Instrumento, independentemente 
de transcrição;  

18.12 Manter no escritório da obra, Cronograma Físico-Financeiro atualizado, Planilha 
Orçamentária, Memorial Descritivo, Especificações Técnicas, Projetos e cópia das 
Medições; 

18.13 Apresentar seus empregados convenientemente uniformizados e/ou com 
identificação mediante crachás; 

18.14 A CONTRATADA não poderá, em hipótese alguma, alegar desconhecimento das 
cláusulas e condições estabelecidas nestas especificações, bem como de detalhes e 
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exigências constantes dos projetos e demais documentos técnicos; 

18.15 No momento do Recebimento Provisório o local deve estar limpo e livre de entulhos, 
materiais e equipamentos provenientes da obra. No período compreendido entre o 
Recebimento Provisório e o Recebimento Definitivo da obra, a CONTRATADA deve 
fornecer assistência técnica para solucionar erros e/ou imperfeições, provenientes da 
intervenção contratual, detectadas pela Fiscalização e pela Direção da unidade. O 
Recebimento Definitivo só será realizado após a correção destes erros e/ou imperfeições. 

18.16 Fica a cargo da CONTRATADA a elaboração do projeto as built, o qual deverá ser 
providenciado pelo responsável técnico pela execução. Este projeto será condição 
indispensável para o recebimento definitivo do objeto.  

18.17 A CONTRATADA, responsável pela geração de resíduos sólidos, fica obrigada a 
elaborar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS, cujo documento deverá 
ser aprovado pelo órgão ambiental estadual e pela vigilância sanitária em sua esfera de 
competência.” LEI Nº 13.557, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2005 Dispõe sobre a Política 
Estadual de Resíduos Sólidos e adota outras providências.” 

18.18 Fornecer todas as ferramentas, maquinário e aparelhos adequados à perfeita 
execução dos serviços contratados, bem como disponibilizar aos seus funcionários, os 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). 
Informamos que poderá ser usado um ambiente existente no local da obra, para guarda 
destes materiais, ferramentas e equipamentos. 

18.19 Responsabilizar-se pela obtenção do Habite-se e demais licenças e aprovações dos 
orgãos competentes (quando necessário); 

18.20 Providenciar (quando necessário) junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais 
e concessionárias de serviços públicos a vistoria e regularização dos serviços e obras 
concluídos, como a Prefeitura Municipal (Habite-se ou Certificado de Conclusão), o Corpo 
de Bombeiros (Prevenção e Combate a Incêndio), as concessionárias de energia elétrica e 
de telefonia (Entrada de Energia Elétrica e Telefonia), as concessionárias de gás, água e 
esgotos (Instalações Hidráulica, Sanitárias e Gás Combustível) e CONAMA ou órgão 
estadual competente (Licença Ambiental de Operação - LAO). 

19. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

19.1 Todos os serviços serão orientados e autorizados pela SIE e/ou PCSC. 

19.2 O preço proposto deverá levar em consideração as despesas com pessoal, transporte, 
refeição, horas extras, encargos sociais, fardamentos, EPI’s e todas as despesas inerentes 
às atividades. 

19.3 A SIE e/ou a PCSC, em nenhuma hipótese, será responsável pelo provimento das 
necessidades pessoais dos funcionários da CONTRATADA, utilizados na execução dos 
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serviços, inclusive alimentação e assistência médica e/ou medicamentosa. No caso de 
serviços extraordinários, a CONTRATADA deverá fornecer alimentação aos empregados, 
objetivando evitar acidentes de trabalho em função de deficiência alimentar. 

19.4 O início dos serviços só será autorizado pelo Gestor do Contrato, após o atendimento de 
todas as exigências do presente Termo de Referência. 

19.5 Os serviços contratados só poderão ser iniciados pela CONTRATADA após a 
homologação e adjudicação como vencedora da licitação e depois de cumpridas todas as 
normas legais regulamentares e administrativas aplicáveis à segurança e medicina do 
trabalho exigido pela CONTRATANTE, como: fornecimento dos EPI’s e EPC’s obrigatórios 
e a apresentação das cópias de toda a documentação exigida neste Termo de Referência. 

19.6 A emissão da ordem de serviço de execução da obra deverá ser precedida de reunião 
entre a CONTRATADA e a fiscalização designada pela CONTRATANTE para fins de 
esclarecimentos técnicos e contratuais. 

19.7 A CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal do Contrato, no início dos serviços, os 
documentos que comprovem estarem todos os empregados que executarão os serviços, 
devidamente regularizados com seu vínculo empregatício. 

19.8 No caso de prorrogação do prazo de execução, a CONTRATADA deverá formalizar 
pedido com, no mínimo, 45 (quarenta e cinco) dias corridos antes de expirar o prazo de 
execução. O pedido deverá ser enviado à Fiscalização com cronograma atualizado e 
justificativa cabíveis. 

19.9 Que constam nos autos constam o “conjunto de elementos necessários e suficientes, 
com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de 
obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 
impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução e “o conjunto dos elementos necessários e 
suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT”. 

19.10 Os serviços técnicos prestados pela CONTRATADA estarão sujeitos a garantia 
contratual, entendida como obrigação da CONTRATADA de corrigir falhas detectadas em 
até 5 (cinco) anos após a prestação do serviço, isto é, após o recebimento definitivo do 
objeto contratual, sem custos adicionais.  

19.11 Os equipamentos entregues deverão conter garantia mínima de 12 (doze) meses a 
contar do termo de recebimento definivito; 

19.11.1 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

19.11.2 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
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Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 
com as normas técnicas específicas. 

19.11.3 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias. 

19.11.4 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 
utilizadas na fabricação do equipamento. 

19.11.5 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 

19.11.6  O fornecedor deverá apresentar relação dos postos de serviço de assistência 
técnica credenciados pelo fabricante do produto, contendo identificação, endereço, 
CNPJ/CPF, responsável técnico e região de atuação, juntamente com a documentação 
técnica do objeto. 

19.12  As falhas em questão são de desatendimento ou desconformidade com as normas 
técnicas que vigoraram durante a vigência contratual, não sendo o caso se houver 
mudança posterior em norma técnica ou instrumento análogo;  

19.13 O aceite da Fiscalização não isenta a CONTRATADA de suas responsabilidades, 
nem antes, nem após a prestação do serviço;  

19.14 A recusa, relutância ou letargia em prestar a correção descrita ensejará 
responsabilização da CONTRATADA nos termos da lei. 

Florianópolis, 19 de dezembro de 2025. 

 
 

(Assinado Digitalmente) 
Paulo Victor da Silva 

Gerente de Edificações Técnicas 
Eng. Civil e Eng. De Segurança do Trabalho. 
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ANEXOS AO TERMO DE 

REFERENCIA 
Obra de Demolição Edificação 

Localizada na rua Anita Garibaldi, nº199, 
Centro, Concórdia. 
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PROJETOS 
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SALA 01
A: 5,32 m

P: CERÂMICO

SALA 04
A: 8,69 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO 01
A: 27,32 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO
(P/ 2º BLOCO)

A: 23,87 m
P: CERÂMICO

ACESSO
FRONTAL

SALA 03
A: 14,71 m

P: CERÂMICO

QUARTO
A: 11,92 m

P: CERÂMICO

SALA DE ACESSO
A: 20,35 m

P: CERÂMICO

CELA
A: 4,35 m

P: CERÂMICO

DEPÓSITO
A: 9,48 m

P: CERÂMICO

SALA 02
A: 11,40 m

P: CERÂMICO

SALA 13
A: 10,97 m

P: CERÂMICO

SALA DELEGADO
A: 9,84 m

P: CERÂMICO

SALA 05
A: 17,85 m

P: CERÂMICO

SALA 06
A: 14,26 m

P: CERÂMICO

SANITÁRIO
A: 2,08 m²

P: CERÂMICO
SALA 07

A: 16,70 m
P: CERÂMICO

SALA 08
A: 14,48 m

P: CERÂMICO

SALA 14
A: 14,48 m

P: CERÂMICO

INVESTIGAÇÃO.
A: 14,60 m

P: CERÂMICO

SALA 09
A: 10,16 m

P: CERÂMICO

SALA 10
A: 12,24 m

P: CERÂMICO

SALA 11
A: 13,95 m

P: CERÂMICO

SALA 12
A: 9,06 m

P: CERÂMICO

SANITÁRIO
A: 2,40 m

P: CERÂMICO

SANITÁRIO
A: 9,06 m

P: CERÂMICO

SANIT.
A: 2,08 m
P: CERÂM

P1
0.86X2.08

P2
0.80X2.10

P3
0.70X2.00

P3
0.70X2.00

P3
0.70X2.00

P2
0.80X2.10

P1
0.86X2.08 P3

0.70X2.00

P3
0.70X2.00

P2
0.80X2.10

P3
0.70X2.00

P2
0.80X2.10

P2
0.80X2.10

P2
0.80X2.10

P2
0.80X2.10

P2
0.80X2.10

P3
0.70X2.00

P3
0.70X2.00

P4
0.

50
X2

.0
0

P5
0.78X2.07

P5
0.78X2.07

P6
0.76X2.10

P7
0.90X2.06

P10
0.60X2.00

P2
0.80X2.10

P3
0.70X2.00

P3
0.70X2.00

P5
0.78X2.07

P5
0.78X2.07 P5

0.78X2.07

P5
0.78X2.07

P3
0.70X2.00

P3
0.70X2.00

P2
0.80X2.10

P8
1.50x2.17

P9
1.00x2.10

J1
2.00x1.50x1.06

J1
2.00x1.50x1.06

J1
2.00x1.50x1.06

J1
2.00x1.50x1.06

J1
2.00x1.50x1.06

J2
0.

67
x0

.4
7x

1.
90

J3
0.60x1.49x1.07

J3
0.60x1.49x1.07

J3
0.60x1.49x1.07

J4
0.60x0.98x1.60

J4
0.60x0.98x1.60

J4
0.60x0.98x1.60

J3
0.60x1.49x1.07

J3
0.60x1.49x1.07

J3
0.60x1.49x1.07

J4
0.57x1.49x1.02

J4
0.57x1.49x1.02

J4
0.57x1.49x1.02

J5
0.68x1.49x1.25

J6
0.56x1.49x1.25

J7
0.28x0.58x1.95

J8
0.

56
x0

.3
7x

1.
40

J9
1.

50
x0

.6
5x

2.
18

J10
2.50x2.03x1.00

J10
2.50x2.03x1.00

J10
2.50x2.03x1.00

J10
2.50x2.03x1.00

J11
1.50x0.95x2.08

J11
1.50x0.95x2.08
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1.50x0.95x2.08

J1
2

0.
53
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3x
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J14

2.09x1.15x0.98
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3.50x1.15x1.60
J16

3.50x1.45x1.60
J16

3.50x1.45x1.60
J17

3.50x2.45x1.60
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3.40x1.45x1.60
J19

1.05x0.40x1.60
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2.
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J22
1.10x1.00x1.07
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CIRCULAÇÃO 03
A: 42,08 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO 04
A: 14,22 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO 02
A: 13,45 m

P: CERÂMICO

PLANTA BAIXA TÉRREO - LAYOUT EXISTENTE
ÁREA TOTAL PAVIMENTO: 446,15 m²
ESC: 1/50
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154 388,5 395,5 371 233 287,5 303,5

39
6,

5
18

6,
5

677 684,5 302,5 157 131,5

COD
J1
J2
J3
J4
J5
J6
J7
J8
J9
J10
J11

TIPO

Janela basculante

LARGURA
200
67
60
57
68
56
28
56
150
250
150
53

350

350

ALTURA
150
47
149
149
149
149
58
37
65
203
95
43

115
145
245

PARAPEITO
106
190
107
102
125
125
195
140
218
100
208
140

MATERIAL
Estrutura metálica + Vidro

QTD
5
1
6
6
1
1
1
1
1
5
3
1

1
2
1

ÁREA (m²)
3.00
0.32
0.90
0.85
1.01
0.84
0.16
0.21
0.98
5.08
1.43
0.23

4.03
5.08
7.47

TABELA DE ESQUADRIAS

Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro

Estrutura metálica + Vidro

70 60 1 0.42
209 115 1 2.40Estrutura metálica + Vidro

Janela basculante

Janela basculante
Janela basculante
Janela basculante
Janela basculante
Janela basculante
Janela fixa
Janela basculante
Janela basculante
Janela basculante

J12 Estrutura metálica + VidroJanela fixa
J13 140Janela basculante Estrutura metálica + Vidro
J14
J15
J16
J17

98Janela basculante
160

350 160
Janela basculante
Janela basculante

Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro

160Janela basculante

105

80

40
90
90

1
1
1

0.42
1.80
0.72Estrutura metálica + Vidro

209 115 1 2.40Estrutura metálica + VidroJ18
J19
J20
J21

98Janela basculante
160

200 108
Janela basculante Estrutura metálica + Vidro

Estrutura metálica + Vidro
170Janela basculante

Janela fixa

86

50

76

208

200
207
210

- 3

1
6
1

1.79

1.00
1.61
1.60

80 210 10 1.68
70 200 12 1.40

P1 MadeiraPorta de abrir
P2
P3
P4
P5
P6

78

150

60

210
210
200

1
1
1

3.15
2.10
1.20

90 206 1 1.85P7
P8
P9
P10

100
-

- MadeiraPorta de abrir
Porta de abrir Madeira

J22 Janela basculante 110 100 107 1 1.10Estrutura metálica + Vidro

Porta de abrir Madeira
-
-
-
-
-
-
-

Madeira
Madeira
Madeira

Porta de abrir
Porta de abrir
Porta de abrir
Porta de correr
Porta de abrir

Estrutura metálica + Vidro
Madeira

Porta de abrir Madeira

CÔMODO PERÍMETRO (m)
9.33

PISO (m²)
5.32

PORTAS (m²)
1.61

ÁREA DE PAREDE (m²)
23.79

TABELA DE ÁREAS

Sala 01
JANELAS (m²)

0.725.32
Sala 02
Sala 03 15.35 14.71 14.71 1.61 2.70 38.67
Sala 04 11.80 8.90 1.68 4.80 26.568.90

18.13 17.85 5.08 44.07Sala 05 17.85 1.61
15.18 14.26 2.40 37.02Sala 06 3.0814.26
19.20 16.70 7.47 46.29Sala 07 3.0816.70
15.25 14.48 34,54Sala 08 14.48 1.68 5.08
12.84 10.16 30.75Sala 09 10.16 2.80 2.40
14.00 12.24 36.09Sala 10 12.24 1.68 1.43
15.00 13.95 35.24Sala 11 13.95 1.68 5.08
12.32 9.06 35.24Sala 12 1.68 5.089.06
13.26 30.37Sala 13 1.68 5.0810.97 10.97
14.55 33.87Sala 14 1.7914.48 14.48 5.08

15.35 14.12 14.12 1.68 2.55 38.75

Depósito 13.42 34.331.409.48 1.859.48
Cela 8.71 22.831.404.35 0.164.35

21.97 49.27Sala de Acesso 6.0220.35 20.35 6.21
26.96 62.62Circulação 2º Bloco 9.6623.87 23.87 3.21
19.28 43.34Circulação 01 3.2927.32 27.32 7.35

ANTESSALA
A: 5,58 m

P: CERÂMICO

11.57 32.08Antessala 1.40 0.325.58 5.58
13.93 34.90Quarto 1.40 2.7011.92 11.92
12.60 28.52Sala Delegado 1.689.84 9.84 5.08
16.62 36.60Circulação 02 9.9413.45 13.45 -
33.22 79.59Circulação 03 12.3342.08 42.08 1.10
20.18 50.04Sanitários 2º Bloco 3.60 2.869.06 9.06
16.54 38.13Circulação 04 7.95 0.2314.18 14.18
13.52 32.04Investigação 1.79 4.0314.60 14.60

DEPÓSITO 01
A: 5,35 m

P: CERÂMICO

9.26 24.30Depósito 01 1.405.35 5.35 0.23

DEPÓSITO 02
A: 2,05 m

P: CERÂMICO

5.81 14.87Depósito 02 1.402.05 2.05 -
Sanitário Sala 06 5.87 14.621.402.08 2.08 0.42
Sanitário Sala 08 5.87 14.621.402.08 2.08 0.42
Sanitário Sala 09 6.84 17.331.402.40 2.40 0.42

TETO (m²)

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DELEGACIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - GERENCIA DE EDIFICAÇÕES TÉCNICAS
Avenida Governador Ivo Silveira, nº 1521 - Capoeiras - Florianópolis  - planejamento-engenharia@pc.sc.gov.br / 48 3665-8374

ESCALA: DATA EMISSÃO: VERSÃO:

DIRETORIA / DELEGACIA DE POLÍCIA: RESPONSÁVEL TÉCNICO:

ENDEREÇO DA OBRA:LEVANTAMENTO:

GSA

1:50

FOLHA:

CONTEÚDO:

01/08RUA ANITA GARIBALDI. 199. - CENTRO - CONCÓRDIA

19/09/2025

DPCAMI - CONCÓRDIA

DEMOLI��O DPCAMI CONCÓRDIA - LAzOUT EyISTENTE

1

PAULO VICTOR DA SILVA
CREA-SC : 129669-0
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Assinaturas do documento

Código para verificação: KT429L1B

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO VICTOR DA SILVA (CPF: 059.XXX.869-XX) em 08/10/2025 às 14:21:24
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:57:28 e válido até 13/07/2118 - 14:57:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM19LVDQyOUwxQg== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código KT429L1B ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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SALA 01
A: 5,32 m

P: CERÂMICO

SALA 04
A: 8,69 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO 01
A: 27,32 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO
(P/ 2º BLOCO)

A: 23,87 m
P: CERÂMICO

ACESSO
FRONTAL

SALA 03
A: 14,71 m

P: CERÂMICO

QUARTO
A: 11,92 m

P: CERÂMICO

SALA DE ACESSO
A: 20,35 m

P: CERÂMICO

CELA
A: 4,35 m

P: CERÂMICO

DEPÓSITO
A: 9,48 m

P: CERÂMICO

SALA 02
A: 11,40 m

P: CERÂMICO

SALA 13
A: 10,97 m

P: CERÂMICO

SALA DELEGADO
A: 9,84 m

P: CERÂMICO

SALA 05
A: 17,85 m

P: CERÂMICO

SALA 06
A: 14,26 m

P: CERÂMICO

SANITÁRIO
A: 2,08 m²

P: CERÂMICO
SALA 07

A: 16,70 m
P: CERÂMICO

SALA 08
A: 14,48 m

P: CERÂMICO

SALA 14
A: 14,48 m

P: CERÂMICO

INVESTIGAÇÃO.
A: 14,60 m

P: CERÂMICO

SALA 09
A: 10,16 m

P: CERÂMICO

SALA 10
A: 12,24 m

P: CERÂMICO

SALA 11
A: 13,95 m

P: CERÂMICO

SALA 12
A: 9,06 m

P: CERÂMICO

SANITÁRIO
A: 2,40 m

P: CERÂMICO

SANITÁRIO
A: 9,06 m

P: CERÂMICO

SANIT.
A: 2,08 m
P: CERÂM

0,00

-0,54

so
be30

.00
30

.00

1
2

3

CIRCULAÇÃO 03
A: 42,08 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO 04
A: 14,22 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO 02
A: 13,45 m

P: CERÂMICO

PLANTA BAIXA TÉRREO - LAYOUT EXISTENTE
ÁREA TOTAL PAVIMENTO: 446,15 m²
ESC: 1/50

152861530515697156771519815

2253
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ANTESSALA
A: 5,58 m

P: CERÂMICO

DEPÓSITO 01
A: 5,35 m

P: CERÂMICO

DEPÓSITO 02
A: 2,05 m

P: CERÂMICO

³

CÔMODO PERÍMETRO (m)
9.33

PISO (m²)
5.32

PORTAS (m²)
1.61

ÁREA DE PAREDE (m²)
23.79

TABELA DE ÁREAS

Sala 01
JANELAS (m²)

0.72
TETO (m²)

5.32
Sala 02
Sala 03 15.35 14.71 14.71 1.61 2.70 38.67
Sala 04 11.80 8.90 1.68 4.80 26.568.90

18.13 17.85 5.08 44.07Sala 05 17.85 1.61
15.18 14.26 2.40 37.02Sala 06 3.0814.26
19.20 16.70 7.47 46.29Sala 07 3.0816.70
15.25 14.48 34,54Sala 08 14.48 1.68 5.08
12.84 10.16 30.75Sala 09 10.16 2.80 2.40
14.00 12.24 36.09Sala 10 12.24 1.68 1.43
15.00 13.95 35.24Sala 11 13.95 1.68 5.08
12.32 9.06 35.24Sala 12 1.68 5.089.06
13.26 30.37Sala 13 1.68 5.0810.97 10.97
14.55 33.87Sala 14 1.7914.48 14.48 5.08

15.35 14.12 14.12 1.68 2.55 38.75

Depósito 13.42 34.331.409.48 1.859.48
Cela 8.71 22.831.404.35 0.164.35

21.97 49.27Sala de Acesso 6.0220.35 20.35 6.21
26.96 62.62Circulação 2º Bloco 9.6623.87 23.87 3.21
19.28 43.34Circulação 01 3.2927.32 27.32 7.35
11.57 32.08Antessala 1.40 0.325.58 5.58
13.93 34.90Quarto 1.40 2.7011.92 11.92
12.60 28.52Sala Delegado 1.689.84 9.84 5.08
16.62 36.60Circulação 02 9.9413.45 13.45 -
33.22 79.59Circulação 03 12.3342.08 42.08 1.10
20.18 50.04Sanitários 2º Bloco 3.60 2.869.06 9.06
16.54 38.13Circulação 04 7.95 0.2314.18 14.18
13.52 32.04Investigação 1.79 4.0314.60 14.60

9.26 24.30Depósito 01 1.405.35 5.35 0.23
5.81 14.87Depósito 02 1.402.05 2.05 -

Sanitário Sala 06 5.87 14.621.402.08 2.08 0.42
Sanitário Sala 08 5.87 14.621.402.08 2.08 0.42
Sanitário Sala 09 6.84 17.331.402.40 2.40 0.42

VOLUMES ESTIMADOS COM FATOR DE EMPOLAMENTO DE 30% APLICADO

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DELEGACIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - GERENCIA DE EDIFICAÇÕES TÉCNICAS
Avenida Governador Ivo Silveira, nº 1521 - Capoeiras - Florianópolis  - planejamento-engenharia@pc.sc.gov.br / 48 3665-8374

ESCALA: DATA EMISSÃO: VERSÃO:

DIRETORIA / DELEGACIA DE POLÍCIA: RESPONSÁVEL TÉCNICO:

ENDEREÇO DA OBRA:LEVANTAMENTO:

GSA

1:50

FOLHA:

CONTEÚDO:

02/08
19/09/2025

DPCAMI - CONCÓRDIA

DEMOLI��O DPCAMI CONCÓRDIA - DEMOLI��O TETO

1

RUA ANITA GARIBALDI. 199. - CENTRO - CONCÓRDIA

PAULO VICTOR DA SILVA
CREA-SC : 129669-0
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Assinaturas do documento

Código para verificação: HR0ZN222

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO VICTOR DA SILVA (CPF: 059.XXX.869-XX) em 08/10/2025 às 14:21:24
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:57:28 e válido até 13/07/2118 - 14:57:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM19IUjBaTjIyMg== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código HR0ZN222
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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SALA 01
A: 5,32 m

P: CERÂMICO

SALA 04
A: 8,69 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO 01
A: 27,32 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO
(P/ 2º BLOCO)

A: 23,87 m
P: CERÂMICO

ACESSO
FRONTAL

SALA 03
A: 14,71 m

P: CERÂMICO

QUARTO
A: 11,92 m

P: CERÂMICO

SALA DE ACESSO
A: 20,35 m

P: CERÂMICO

CELA
A: 4,35 m

P: CERÂMICO

DEPÓSITO
A: 9,48 m

P: CERÂMICO

SALA 02
A: 11,40 m

P: CERÂMICO

SALA 13
A: 10,97 m

P: CERÂMICO

SALA DELEGADO
A: 9,84 m

P: CERÂMICO

SALA 05
A: 17,85 m

P: CERÂMICO

SALA 06
A: 14,26 m

P: CERÂMICO

SANITÁRIO
A: 2,08 m²

P: CERÂMICO
SALA 07

A: 16,70 m
P: CERÂMICO

SALA 08
A: 14,48 m

P: CERÂMICO

SALA 14
A: 14,48 m

P: CERÂMICO

INVESTIGAÇÃO.
A: 14,60 m

P: CERÂMICO

SALA 09
A: 10,16 m

P: CERÂMICO

SALA 10
A: 12,24 m

P: CERÂMICO

SALA 11
A: 13,95 m

P: CERÂMICO

SALA 12
A: 9,06 m

P: CERÂMICO

SANITÁRIO
A: 2,40 m

P: CERÂMICO

SANITÁRIO
A: 9,06 m

P: CERÂMICO

SANIT.
A: 2,08 m
P: CERÂM

0,00

-0,54

so
be30

.00
30

.00

1
2

3

CIRCULAÇÃO 03
A: 42,08 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO 04
A: 14,22 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO 02
A: 13,45 m

P: CERÂMICO

PLANTA BAIXA TÉRREO - LAYOUT EXISTENTE
ÁREA TOTAL PAVIMENTO: 446,15 m²
ESC: 1/50

15286153051569715677
15.00
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ANTESSALA
A: 5,58 m

P: CERÂMICO

DEPÓSITO 01
A: 5,35 m

P: CERÂMICO

DEPÓSITO 02
A: 2,05 m

P: CERÂMICO

CÔMODO PERÍMETRO (m)
9.33

PISO (m²)
5.32

PORTAS (m²)
1.61

ÁREA DE PAREDE (m²)
23.79

TABELA DE ÁREAS

Sala 01
JANELAS (m²)

0.72
TETO (m²)

5.32
Sala 02
Sala 03 15.35 14.71 14.71 1.61 2.70 38.67
Sala 04 11.80 8.90 1.68 4.80 26.568.90

18.13 17.85 5.08 44.07Sala 05 17.85 1.61
15.18 14.26 2.40 37.02Sala 06 3.0814.26
19.20 16.70 7.47 46.29Sala 07 3.0816.70
15.25 14.48 34,54Sala 08 14.48 1.68 5.08
12.84 10.16 30.75Sala 09 10.16 2.80 2.40
14.00 12.24 36.09Sala 10 12.24 1.68 1.43
15.00 13.95 35.24Sala 11 13.95 1.68 5.08
12.32 9.06 35.24Sala 12 1.68 5.089.06
13.26 30.37Sala 13 1.68 5.0810.97 10.97
14.55 33.87Sala 14 1.7914.48 14.48 5.08

15.35 14.12 14.12 1.68 2.55 38.75

Depósito 13.42 34.331.409.48 1.859.48
Cela 8.71 22.831.404.35 0.164.35

21.97 49.27Sala de Acesso 6.0220.35 20.35 6.21
26.96 62.62Circulação 2º Bloco 9.6623.87 23.87 3.21
19.28 43.34Circulação 01 3.2927.32 27.32 7.35
11.57 32.08Antessala 1.40 0.325.58 5.58
13.93 34.90Quarto 1.40 2.7011.92 11.92
12.60 28.52Sala Delegado 1.689.84 9.84 5.08
16.62 36.60Circulação 02 9.9413.45 13.45 -
33.22 79.59Circulação 03 12.3342.08 42.08 1.10
20.18 50.04Sanitários 2º Bloco 3.60 2.869.06 9.06
16.54 38.13Circulação 04 7.95 0.2314.18 14.18
13.52 32.04Investigação 1.79 4.0314.60 14.60

9.26 24.30Depósito 01 1.405.35 5.35 0.23
5.81 14.87Depósito 02 1.402.05 2.05 -

Sanitário Sala 06 5.87 14.621.402.08 2.08 0.42
Sanitário Sala 08 5.87 14.621.402.08 2.08 0.42
Sanitário Sala 09 6.84 17.331.402.40 2.40 0.42

VOLUMES ESTIMADOS COM FATOR DE EMPOLAMENTO DE 30% APLICADO

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DELEGACIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - GERENCIA DE EDIFICAÇÕES TÉCNICAS
Avenida Governador Ivo Silveira, nº 1521 - Capoeiras - Florianópolis  - planejamento-engenharia@pc.sc.gov.br / 48 3665-8374

ESCALA: DATA EMISSÃO: VERSÃO:

DIRETORIA / DELEGACIA DE POLÍCIA: RESPONSÁVEL TÉCNICO:

ENDEREÇO DA OBRA:LEVANTAMENTO:

GSA

1:50

FOLHA:

CONTEÚDO:

03/08
19/09/2025

DPCAMI - CONCÓRDIA

DEMOLI��O DPCAMI CONCÓRDIA - DEMOLI��O PISOS

1

RUA ANITA GARIBALDI. 199. - CENTRO - CONCÓRDIA

PAULO VICTOR DA SILVA
CREA-SC : 129669-0
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Assinaturas do documento

Código para verificação: HP132LN0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO VICTOR DA SILVA (CPF: 059.XXX.869-XX) em 08/10/2025 às 14:21:24
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:57:28 e válido até 13/07/2118 - 14:57:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM19IUDEzMkxOMA== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código HP132LN0 ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ACESSO
FRONTAL

CELA
A: 4,35 m

P: CERÂMICO

P1
0.86X2.08

P2
0.80X2.10

P3
0.70X2.00

P3
0.70X2.00

P3
0.70X2.00

P2
0.80X2.10

P1
0.86X2.08 P3

0.70X2.00

P3
0.70X2.00

P2
0.80X2.10

P3
0.70X2.00

P2
0.80X2.10

P2
0.80X2.10

P2
0.80X2.10

P2
0.80X2.10

P2
0.80X2.10

P3
0.70X2.00

P3
0.70X2.00

P4
0.

50
X2

.0
0

P5
0.78X2.07

P5
0.78X2.07

P6
0.76X2.10

P7
0.90X2.06

P10
0.60X2.00

P2
0.80X2.10

P3
0.70X2.00

P3
0.70X2.00

P5
0.78X2.07

P5
0.78X2.07 P5

0.78X2.07

P5
0.78X2.07

P3
0.70X2.00

P3
0.70X2.00

P2
0.80X2.10

P8
1.50x2.17

P9
1.00x2.10

J1
2.00x1.50x1.06

J1
2.00x1.50x1.06

J1
2.00x1.50x1.06

J1
2.00x1.50x1.06

J1
2.00x1.50x1.06

J2
0.

67
x0

.4
7x

1.
90

J3
0.60x1.49x1.07

J3
0.60x1.49x1.07

J3
0.60x1.49x1.07

J4
0.60x0.98x1.60

J4
0.60x0.98x1.60

J4
0.60x0.98x1.60

J3
0.60x1.49x1.07

J3
0.60x1.49x1.07

J3
0.60x1.49x1.07

J4
0.57x1.49x1.02

J4
0.57x1.49x1.02

J4
0.57x1.49x1.02

J5
0.68x1.49x1.25

J6
0.56x1.49x1.25

J7
0.28x0.58x1.95

J8
0.

56
x0

.3
7x

1.
40

J9
1.

50
x0

.6
5x

2.
18

J10
2.50x2.03x1.00

J10
2.50x2.03x1.00

J10
2.50x2.03x1.00

J10
2.50x2.03x1.00

J11
1.50x0.95x2.08

J11
1.50x0.95x2.08

J11
1.50x0.95x2.08

J1
2

0.
53

x0
.4

3x
1.

40

J1
3

0.
70

x0
.6

0x
1.

40

J14
2.09x1.15x0.98

J15
3.50x1.15x1.60

J16
3.50x1.45x1.60

J16
3.50x1.45x1.60

J17
3.50x2.45x1.60

J18
3.40x1.45x1.60

J19
1.05x0.40x1.60

J1
0

2.
50

x2
.0

3x
1.

00

J2
0

2.
00

x0
.9

0x
1.

08

J2
1

0.
80

x0
.9

0x
1.

70

J22
1.10x1.00x1.07

-0,54

so
be30

.00
30

.00

1
2

3

PLANTA BAIXA TÉRREO - LAYOUT EXISTENTE
ÁREA TOTAL PAVIMENTO: 446,15 m²
ESC: 1/50
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COD
J1
J2
J3
J4
J5
J6
J7
J8
J9
J10
J11

TIPO

Janela basculante

LARGURA
200
67
60
57
68
56
28
56
150
250
150
53

350

350

ALTURA
150
47
149
149
149
149
58
37
65
203
95
43

115
145
245

PARAPEITO
106
190
107
102
125
125
195
140
218
100
208
140

MATERIAL
Estrutura metálica + Vidro

QTD
5
1
6
6
1
1
1
1
1
5
3
1

1
2
1

ÁREA (m²)
3.00
0.32
0.90
0.85
1.01
0.84
0.16
0.21
0.98
5.08
1.43
0.23

4.03
5.08
7.47

TABELA DE ESQUADRIAS

Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro

Estrutura metálica + Vidro

70 60 1 0.42
209 115 1 2.40Estrutura metálica + Vidro

Janela basculante

Janela basculante
Janela basculante
Janela basculante
Janela basculante
Janela basculante
Janela fixa
Janela basculante
Janela basculante
Janela basculante

J12 Estrutura metálica + VidroJanela fixa
J13 140Janela basculante Estrutura metálica + Vidro
J14
J15
J16
J17

98Janela basculante
160

350 160
Janela basculante
Janela basculante

Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro

160Janela basculante

105

80

40
90
90

1
1
1

0.42
1.80
0.72Estrutura metálica + Vidro

209 115 1 2.40Estrutura metálica + VidroJ18
J19
J20
J21

98Janela basculante
160

200 108
Janela basculante Estrutura metálica + Vidro

Estrutura metálica + Vidro
170Janela basculante

Janela fixa

86

50

76

208

200
207
210

- 3

1
6
1

1.79

1.00
1.61
1.60

80 210 10 1.68
70 200 12 1.40

P1 MadeiraPorta de abrir
P2
P3
P4
P5
P6

78

150

60

210
210
200

1
1
1

3.15
2.10
1.20

90 206 1 1.85P7
P8
P9
P10

100
-

- MadeiraPorta de abrir
Porta de abrir Madeira

J22 Janela basculante 110 100 107 1 1.10Estrutura metálica + Vidro

Porta de abrir Madeira
-
-
-
-
-
-
-

Madeira
Madeira
Madeira

Porta de abrir
Porta de abrir
Porta de abrir
Porta de correr
Porta de abrir

Estrutura metálica + Vidro
Madeira

Porta de abrir Madeira

VOLUMES ESTIMADOS COM FATOR DE EMPOLAMENTO DE 30% APLICADO

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DELEGACIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - GERENCIA DE EDIFICAÇÕES TÉCNICAS
Avenida Governador Ivo Silveira, nº 1521 - Capoeiras - Florianópolis  - planejamento-engenharia@pc.sc.gov.br / 48 3665-8374

ESCALA: DATA EMISSÃO: VERSÃO:

DIRETORIA / DELEGACIA DE POLÍCIA: RESPONSÁVEL TÉCNICO:

ENDEREÇO DA OBRA:LEVANTAMENTO:

GSA

1:50

FOLHA:

CONTEÚDO:

04/08
19/09/2025

DPCAMI - CONCÓRDIA

DEMOLI��O DPCAMI CONCÓRDIA - REMO��O ESYUADRIAS

1

RUA ANITA GARIBALDI. 199. - CENTRO - CONCÓRDIA

PAULO VICTOR DA SILVA
CREA-SC : 129669-0
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Assinaturas do documento

Código para verificação: V4ND57C8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO VICTOR DA SILVA (CPF: 059.XXX.869-XX) em 08/10/2025 às 14:21:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:57:28 e válido até 13/07/2118 - 14:57:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM19WNE5ENTdDOA== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código V4ND57C8
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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SALA 01
A: 5,32 m

P: CERÂMICO

SALA 04
A: 8,69 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO 01
A: 27,32 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO
(P/ 2º BLOCO)

A: 23,87 m
P: CERÂMICO

ACESSO
FRONTAL

SALA 03
A: 14,71 m

P: CERÂMICO

QUARTO
A: 11,92 m

P: CERÂMICO

SALA DE ACESSO
A: 20,35 m

P: CERÂMICO

CELA
A: 4,35 m

P: CERÂMICO

DEPÓSITO
A: 9,48 m

P: CERÂMICO

SALA 02
A: 11,40 m

P: CERÂMICO

SALA 13
A: 10,97 m

P: CERÂMICO

SALA DELEGADO
A: 9,84 m

P: CERÂMICO

SALA 05
A: 17,85 m

P: CERÂMICO

SALA 06
A: 14,26 m

P: CERÂMICO

SANITÁRIO
A: 2,08 m²

P: CERÂMICO
SALA 07

A: 16,70 m
P: CERÂMICO

SALA 08
A: 14,48 m

P: CERÂMICO

SALA 14
A: 14,48 m

P: CERÂMICO

INVESTIGAÇÃO.
A: 14,60 m

P: CERÂMICO

SALA 09
A: 10,16 m

P: CERÂMICO

SALA 10
A: 12,24 m

P: CERÂMICO

SALA 11
A: 13,95 m

P: CERÂMICO

SALA 12
A: 9,06 m

P: CERÂMICO

SANITÁRIO
A: 2,40 m

P: CERÂMICO

SANITÁRIO
A: 9,06 m

P: CERÂMICO

SANIT.
A: 2,08 m
P: CERÂM

0,00

-0,54

so
be30

.00
30

.00

1
2

3

CIRCULAÇÃO 03
A: 42,08 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO 04
A: 14,22 m

P: CERÂMICO

CIRCULAÇÃO 02
A: 13,45 m

P: CERÂMICO

PLANTA BAIXA TÉRREO - LAYOUT EXISTENTE
ÁREA TOTAL PAVIMENTO: 446,15 m²
ESC: 1/50

152861530515697156771519815

2253
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189.00

ANTESSALA
A: 5,58 m

P: CERÂMICO

DEPÓSITO 01
A: 5,35 m

P: CERÂMICO

DEPÓSITO 02
A: 2,05 m

P: CERÂMICO

CÔMODO PERÍMETRO (m)
9.33

PISO (m²)
5.32

PORTAS (m²)
1.61

ÁREA DE PAREDE (m²)
23.79

TABELA DE ÁREAS

Sala 01
JANELAS (m²)

0.72
TETO (m²)

5.32
Sala 02
Sala 03 15.35 14.71 14.71 1.61 2.70 38.67
Sala 04 11.80 8.90 1.68 4.80 26.568.90

18.13 17.85 5.08 44.07Sala 05 17.85 1.61
15.18 14.26 2.40 37.02Sala 06 3.0814.26
19.20 16.70 7.47 46.29Sala 07 3.0816.70
15.25 14.48 34,54Sala 08 14.48 1.68 5.08
12.84 10.16 30.75Sala 09 10.16 2.80 2.40
14.00 12.24 36.09Sala 10 12.24 1.68 1.43
15.00 13.95 35.24Sala 11 13.95 1.68 5.08
12.32 9.06 35.24Sala 12 1.68 5.089.06
13.26 30.37Sala 13 1.68 5.0810.97 10.97
14.55 33.87Sala 14 1.7914.48 14.48 5.08

15.35 14.12 14.12 1.68 2.55 38.75

Depósito 13.42 34.331.409.48 1.859.48
Cela 8.71 22.831.404.35 0.164.35

21.97 49.27Sala de Acesso 6.0220.35 20.35 6.21
26.96 62.62Circulação 2º Bloco 9.6623.87 23.87 3.21
19.28 43.34Circulação 01 3.2927.32 27.32 7.35
11.57 32.08Antessala 1.40 0.325.58 5.58
13.93 34.90Quarto 1.40 2.7011.92 11.92
12.60 28.52Sala Delegado 1.689.84 9.84 5.08
16.62 36.60Circulação 02 9.9413.45 13.45 -
33.22 79.59Circulação 03 12.3342.08 42.08 1.10
20.18 50.04Sanitários 2º Bloco 3.60 2.869.06 9.06
16.54 38.13Circulação 04 7.95 0.2314.18 14.18
13.52 32.04Investigação 1.79 4.0314.60 14.60

9.26 24.30Depósito 01 1.405.35 5.35 0.23
5.81 14.87Depósito 02 1.402.05 2.05 -

Sanitário Sala 06 5.87 14.621.402.08 2.08 0.42
Sanitário Sala 08 5.87 14.621.402.08 2.08 0.42
Sanitário Sala 09 6.84 17.331.402.40 2.40 0.42

COD
J1
J2
J3
J4
J5
J6
J7
J8
J9
J10
J11

TIPO

Janela basculante

LARGURA
200
67
60
57
68
56
28
56
150
250
150
53

350

350

ALTURA
150
47
149
149
149
149
58
37
65
203
95
43

115
145
245

PARAPEITO
106
190
107
102
125
125
195
140
218
100
208
140

MATERIAL
Estrutura metálica + Vidro

QTD
5
1
6
6
1
1
1
1
1
5
3
1

1
2
1

ÁREA (m²)
3.00
0.32
0.90
0.85
1.01
0.84
0.16
0.21
0.98
5.08
1.43
0.23

4.03
5.08
7.47

TABELA DE ESQUADRIAS

Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro

Estrutura metálica + Vidro

70 60 1 0.42
209 115 1 2.40Estrutura metálica + Vidro

Janela basculante

Janela basculante
Janela basculante
Janela basculante
Janela basculante
Janela basculante
Janela fixa
Janela basculante
Janela basculante
Janela basculante

J12 Estrutura metálica + VidroJanela fixa
J13 140Janela basculante Estrutura metálica + Vidro
J14
J15
J16
J17

98Janela basculante
160

350 160
Janela basculante
Janela basculante

Estrutura metálica + Vidro
Estrutura metálica + Vidro

160Janela basculante

105

80

40
90
90

1
1
1

0.42
1.80
0.72Estrutura metálica + Vidro

209 115 1 2.40Estrutura metálica + VidroJ18
J19
J20
J21

98Janela basculante
160

200 108
Janela basculante Estrutura metálica + Vidro

Estrutura metálica + Vidro
170Janela basculante

Janela fixa

86

50

76

208

200
207
210

- 3

1
6
1

1.79

1.00
1.61
1.60

80 210 10 1.68
70 200 12 1.40

P1 MadeiraPorta de abrir
P2
P3
P4
P5
P6

78

150

60

210
210
200

1
1
1

3.15
2.10
1.20

90 206 1 1.85P7
P8
P9
P10

100
-

- MadeiraPorta de abrir
Porta de abrir Madeira

J22 Janela basculante 110 100 107 1 1.10Estrutura metálica + Vidro

Porta de abrir Madeira
-
-
-
-
-
-
-

Madeira
Madeira
Madeira

Porta de abrir
Porta de abrir
Porta de abrir
Porta de correr
Porta de abrir

Estrutura metálica + Vidro
Madeira

Porta de abrir Madeira

³

VOLUMES ESTIMADOS COM FATOR DE EMPOLAMENTO DE 30% APLICADO

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DELEGACIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - GERENCIA DE EDIFICAÇÕES TÉCNICAS
Avenida Governador Ivo Silveira, nº 1521 - Capoeiras - Florianópolis  - planejamento-engenharia@pc.sc.gov.br / 48 3665-8374

ESCALA: DATA EMISSÃO: VERSÃO:

DIRETORIA / DELEGACIA DE POLÍCIA: RESPONSÁVEL TÉCNICO:

ENDEREÇO DA OBRA:LEVANTAMENTO:

GSA

1:50

FOLHA:

CONTEÚDO:

05/08RUA ANITA GARIBALDI. 199. - CENTRO - CONCÓRDIA

19/09/2025

DPCAMI - CONCÓRDIA

DEMOLI��O DPCAMI CONCÓRDIA - DEMOLI��O ALVENARIA

1

PAULO VICTOR DA SILVA
CREA-SC : 129669-0
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Assinaturas do documento

Código para verificação: N160K6TS

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO VICTOR DA SILVA (CPF: 059.XXX.869-XX) em 08/10/2025 às 14:21:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:57:28 e válido até 13/07/2118 - 14:57:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM19OMTYwSzZUUw== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código N160K6TS ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ÁREA TOTAL PAVIMENTO: 446,15 m²

350

1813,99

350

20
0

23
0 20

0

240

1813

93
0,

79

PLANTA BAIXA TERRENO - LAYOUT EXISTENTE
ÁREA TOTAL PAVIMENTO: 446,15 m²
ESC: 1/100

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DELEGACIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - GERENCIA DE EDIFICAÇÕES TÉCNICAS
Avenida Governador Ivo Silveira, nº 1521 - Capoeiras - Florianópolis  - planejamento-engenharia@pc.sc.gov.br / 48 3665-8374

ESCALA: DATA EMISSÃO: VERSÃO:

DIRETORIA / DELEGACIA DE POLÍCIA: RESPONSÁVEL TÉCNICO:

ENDEREÇO DA OBRA:LEVANTAMENTO:

GSA

1:50

FOLHA:

CONTEÚDO:

06/08RUA ANITA GARIBALDI. 199. - CENTRO - CONCÓRDIA

19/09/2025

DPCAMI - CONCÓRDIA

DEMOLI��O DPCAMI CONCÓRDIA - CONSTRU��O MURO

1

PAULO VICTOR DA SILVA
CREA-SC : 129669-0
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 622M7BPA

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO VICTOR DA SILVA (CPF: 059.XXX.869-XX) em 08/10/2025 às 14:21:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:57:28 e válido até 13/07/2118 - 14:57:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM182MjJNN0JQQQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código 622M7BPA
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ACESSO
FRONTAL

PLANTA BAIXA TÉRREO - LAYOUT EXISTENTE
ÁREA TOTAL PAVIMENTO: 446,15 m²
ESC: 1/50

2253

22
92

2723,5
19

73

TELHADO EM FIBROCIMENTO

TELHADO EM FIBROCIMENTO

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DELEGACIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - GERENCIA DE EDIFICAÇÕES TÉCNICAS
Avenida Governador Ivo Silveira, nº 1521 - Capoeiras - Florianópolis  - planejamento-engenharia@pc.sc.gov.br / 48 3665-8374

ESCALA: DATA EMISSÃO: VERSÃO:

DIRETORIA / DELEGACIA DE POLÍCIA: RESPONSÁVEL TÉCNICO:

ENDEREÇO DA OBRA:LEVANTAMENTO:

GSA

1:50

FOLHA:

CONTEÚDO:

07/08RUA ANITA GARIBALDI. 199. - CENTRO - CONCÓRDIA

19/09/2025

DPCAMI - CONCÓRDIA

DEMOLI��O DPCAMI CONCÓRDIA - DEMOLI��O CORBERTURA

1

PAULO VICTOR DA SILVA
CREA-SC : 129669-0
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 50HLOD81

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO VICTOR DA SILVA (CPF: 059.XXX.869-XX) em 08/10/2025 às 14:21:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:57:28 e válido até 13/07/2118 - 14:57:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM181MEhMT0Q4MQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código 50HLOD81
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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LO

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DELEGACIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - GERENCIA DE EDIFICAÇÕES TÉCNICAS
Avenida Governador Ivo Silveira, nº 1521 - Capoeiras - Florianópolis  - planejamento-engenharia@pc.sc.gov.br / 48 3665-8374

ESCALA: DATA EMISSÃO: VERSÃO:

DIRETORIA / DELEGACIA DE POLÍCIA: RESPONSÁVEL TÉCNICO:

ENDEREÇO DA OBRA:LEVANTAMENTO:

GSA

1:50

FOLHA:

CONTEÚDO:

08/08RUA ANITA GARIBALDI. 199. - CENTRO - CONCÓRDIA

19/09/2025

DPCAMI - CONCÓRDIA

DEMOLI��O DPCAMI CONCÓRDIA - PLANTA DE SITUA��O

1

PAULO VICTOR DA SILVA
CREA-SC : 129669-0
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Assinaturas do documento

Código para verificação: V5ECI891

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO VICTOR DA SILVA (CPF: 059.XXX.869-XX) em 08/10/2025 às 14:21:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:57:28 e válido até 13/07/2118 - 14:57:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM19WNUVDSTg5MQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código V5ECI891 ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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SGPE: SIE 22579/2023  

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

Obra: Demolição da antiga sede DPCAMI - Concórdia 

Unidade Policial: DPCAMI - Concórdia.   

Endereço: Rua Anita Garibaldi, 199, Centro, Concórdia/SC. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Trata-se da demolição da antiga sede da DPCAMI – Concórdia e o cercamento da face frontal do 

lote. A execução será realizada de acordo com as especificações de materiais, equipamentos e serviços 

indicados neste memorial descritivo.  

As presentes especificações têm como objetivo complementar os projetos e elementos da 

planilha orçamentária, estabelecendo normas de serviços e indicações dos materiais a serem empregados. 

2. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

A empresa executora assumirá integral responsabilidade pela correta execução e eficiência dos 

serviços que efetuar de acordo com as instruções de licitação e demais documentos técnicos fornecidos, 

bem como pelos danos decorrentes da realização dos ditos trabalhos, fornecimento de todo o material, 

mão-de-obra, equipamentos, ferramentas, EPI, EPC, andaimes, guinchos etc. para execução ou aplicação na 

obra. 

Todo o dano causado a qualquer elemento que não faça parte do escopo da obra deverá ser 

reparado à custa do contratado. 

Deverá ser mantida na obra uma equipe de operários com capacidade técnica específica para o 

serviço a ser desenvolvido, e a quantidade necessária ao cumprimento do cronograma físico. 

O profissional credenciado para dirigir os trabalhos por parte da empresa executora deverá dar 
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assistência à obra, fazendo-se presente no local durante todo o período da obra e quando das vistorias e 

reuniões efetuadas pela Fiscalização. Este profissional será responsável pelo preenchimento do Diário de 

Obra.  

Todas as ordens de serviço ou comunicações da Fiscalização à empresa executora da obra, ou 

vice-versa, serão transmitidas por escrito, e somente assim produzirão seus efeitos. Para tal, deverá ser 

usado o Diário da Obra. O diário de obra deverá ser preenchido DIARIAMENTE e fará parte da 

documentação necessária à medição, para liberação do pagamento. Este caderno deverá ficar 

permanentemente na obra, juntamente com um jogo completo de cópias dos projetos, detalhes e 

especificações técnicas.   

Deve também:  

· Respeitar os projetos, especificações e determinações da Fiscalização, caso haja alguma 

discordância deverá ser apresentado para a fiscalização que poderá autorizar a modificação juntamente 

com o fornecimento pela executora da ART e As Built; 

· Retirar imediatamente da obra qualquer material que for rejeitado, desfazer ou corrigir as obras 

e serviços rejeitados pela Fiscalização, dentro do prazo estabelecido pela mesma, arcando com as despesas 

de material e mão-de-obra envolvidas;  

· Acatar prontamente as exigências e observações da Fiscalização, baseadas nas especificações e 

regras técnicas;  

· O que também estiver mencionado como de sua competência e responsabilidade e adiante 

neste Caderno, Edital e Contrato;  

· Execução de placas indicativas de responsabilidade técnica (projeto, fiscalização e execução). Os 

modelos da placa serão fornecidos pela fiscalização após a contratação, a serem disponibilizadas; 

· Fornecimento de ART de execução de todos os serviços;   

· Despesas com taxas, licenças e regularizações nas repartições municipais, concessionárias e 
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demais órgãos, quando necessário;  

· Preenchimento diário do Diário de Obra; 

Deverá ser executada a completa limpeza da obra dentro da mais perfeita técnica, tomados os 

devidos cuidados de forma a se evitarem danos a terceiros, e será de responsabilidade do empreiteiro, 

compatível com o volume dos serviços executados e dentro dos prazos definidos. 

3. MATERIAIS 

Todos os materiais seguirão rigorosamente o que for especificado no presente Memorial 

Descritivo. A não ser quando especificados em contrário, os materiais a empregar serão todos de primeira 

qualidade e obedecerão às condições da ABNT. Na ocorrência de comprovada impossibilidade de adquirir o 

material especificado, deverá ser solicitada substituição por escrito, com a aprovação dos 

autores/fiscalização do projeto de reforma/construção.  

A expressão "de primeira qualidade", quando citada, tem nas presentes especificações, o sentido 

que lhe é usualmente dado no comércio; indica, quando existirem diferentes gradações de qualidade de 

um mesmo produto, a gradação de qualidade superior.  

É vedado à empresa executora utilizar nesta obra quaisquer materiais que não satisfaçam às 

condições destas especificações.  

Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material especificado por outro, 

este pedido de substituição deverá ser instruído com as razões determinantes para tal, orçamento 

comparativo.  

4. MÃO DE OBRA 

A mão-de-obra a empregar será, obrigatoriamente, de qualidade comprovada, de acabamento 

esmerado e de inteiro acordo com as especificações constantes no memorial descritivo. A empresa 

executante da obra se obriga a executar rigorosamente os serviços, obedecendo fielmente aos projetos, 

especificações e documentos, bem como os padrões de qualidade, resistência e segurança estabelecidos 
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nas normas recomendadas ou aprovadas pela ABNT, ou, na sua falta, pelas normas usuais indicadas pela 

boa técnica.  

A mão-de-obra deve ser uniformizada, identificada por meio de crachás. É OBRIGATÓRIO o uso de 

EPI durante a execução dos serviços, sempre de acordo com as atividades que estiverem sendo 

desenvolvidas. O não cumprimento dessa exigência poderá acarretar penalizações à CONTRATADA. 

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Este documento apresenta os serviços a serem executados (juntamente com os projetos e 

planilha de valores) para a demolição da antiga sede da DPCAMI – Concórdia e posterior cercamento da 

face frontal do lote. Quando houver discordância entre o projeto e o memorial, deverão ser solicitados 

esclarecimentos ao engenheiro/arquiteto responsável pelo projeto antes de prosseguir os serviços.  

Será procedida, no decorrer do prazo de execução do serviço, periódica remoção de todo o 

material que venha a se acumular na edificação e no terreno. Conforme a Resolução CONAMA nº 

469/2015, materiais de sobra do serviço de pintura (papel, papelão, plásticos e embalagens de tinta e 

gesso) são considerados resíduos de “Classe B” e deverão ter destinação ambientalmente adequada no 

sistema de logística reversa e reciclagem; 

A obra e suas instalações deverão ser entregues completas e em condições de funcionar 

plenamente. Deverão estar devidamente limpas e livres de materiais de obra. 

 

6. DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

 

6.1 Serviços Iniciais 

Execução de serviços de remoção e demolição. 

 

6.1.1 Remoção de esquadrias. 

Os trabalhos consistirão na identificação e retirada integral de todas as esquadrias existentes, incluindo 

portas, caixilhos, batentes e janelas, sem previsão de reaproveitamento das peças removidas. A 

desmontagem será realizada de forma manual, com o auxílio de ferramentas adequadas, garantindo a 
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segurança dos operários e o controle do processo, incluindo a retirada dos vidros das janelas de maneira a 

evitar riscos durante a execução. 

Todo o material resultante da remoção será destinado exclusivamente ao descarte, sendo devidamente 

segregado e acondicionado em área apropriada do canteiro de obras até sua coleta e transporte para local 

autorizado, em conformidade com a legislação ambiental vigente. Durante a execução, a equipe 

responsável utilizará os equipamentos de proteção individual necessários, tais como capacetes, óculos, 

luvas e botas de segurança, atendendo às disposições das normas regulamentadoras NR-6 e NR-18. 

 

6.1.2 Remoção de louças e metais. 

Os serviços consistirão na retirada integral de todos os aparelhos sanitários existentes, incluindo os 

respectivos assentos, conexões, tubos de ligação, fixadores e demais acessórios, sem previsão de 

reaproveitamento. 

A desmontagem será realizada manualmente, utilizando ferramentas adequadas para o desprendimento e 

remoção segura dos equipamentos, com o cuidado de interromper previamente a alimentação de água e 

realizar o esvaziamento das tubulações, a fim de evitar vazamentos e acidentes durante a execução. Após a 

retirada, os vasos sanitários e componentes associados serão encaminhados para descarte, sendo 

segregados e armazenados em local apropriado dentro do canteiro de obras até a destinação final em área 

licenciada, de acordo com a legislação ambiental vigente. 

A equipe responsável pela execução utilizará equipamentos de proteção individual adequados, como luvas, 

botas impermeáveis, óculos e capacetes, observando as normas regulamentadoras NR-6 e NR-18, de modo 

a garantir a segurança e a salubridade durante a atividade. 

 

6.1.3 Remoção das luminárias. 

Os serviços consistirão na desmontagem integral de todas as luminárias existentes, abrangendo lâmpadas, 

reatores, suportes, difusores, refletores, suportes de fixação e demais componentes elétricos, sem previsão 

de reaproveitamento ou reinstalação dos equipamentos. 

A remoção será realizada manualmente por equipe qualificada, com a utilização de ferramentas 

apropriadas e observância das normas de segurança. Antes do início dos trabalhos, será obrigatoriamente 

efetuado o desligamento da rede elétrica, assegurando a inexistência de energização nos pontos de 
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intervenção. Durante a retirada, serão adotados cuidados especiais para evitar a quebra de lâmpadas e a 

dispersão de materiais cortantes ou contaminantes, como pó de fósforo, metais e vidros fragmentados. 

Os resíduos provenientes da desmontagem, incluindo sucata metálica, materiais plásticos e vidros, serão 

devidamente segregados e acondicionados em recipientes adequados, permanecendo armazenados em 

área designada no canteiro de obras até seu transporte e destinação final em local ambientalmente 

licenciado, conforme legislação vigente. 

 

6.1.4 Remoção de coberturas e forro. 

Os trabalhos compreenderão a desmontagem completa de todos os elementos de acabamento e 

cobertura, abrangendo painéis de forro, tábuas, caibros, ripas e demais componentes de madeira, além das 

telhas de fibrocimento, cumeeiras, fixadores, perfis metálicos, treliças e suportes estruturais, sem previsão 

de reaproveitamento de quaisquer materiais. 

A execução será realizada de forma manual, com utilização de ferramentas adequadas e procedimentos 

seguros, priorizando a desmontagem progressiva dos componentes para evitar quedas descontroladas e 

acidentes durante a operação. Na etapa de retirada das telhas de fibrocimento, serão adotados cuidados 

especiais em função da composição do material, garantindo o manuseio e o acondicionamento adequado 

para posterior transporte e descarte em local devidamente licenciado, conforme determinações da 

legislação ambiental vigente. 

Os resíduos resultantes, incluindo madeira, metal e fibrocimento, serão segregados e armazenados 

temporariamente em área previamente definida no canteiro de obras, até sua destinação final. 

A equipe responsável utilizará equipamentos de proteção individual compatíveis com as atividades, como 

capacetes, óculos, luvas, botas, máscaras contra poeiras e cintos de segurança para trabalhos em altura, 

em atendimento às normas regulamentadoras NR-6, NR-18 e NR-35. 

 

6.1.5 Demolição de alvenaria e Laje. 

Os trabalhos serão realizados de forma mecanizada, utilizando marteletes elétricos e/ou pneumáticos, 

operados por equipe qualificada. 

A execução compreenderá a demolição progressiva de todas as alvenarias de vedação e de sustentação 

secundária, bem como da laje de concreto armado, garantindo a fragmentação controlada dos elementos 
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estruturais. Todo o processo será realizada de maneira sequencial e organizada, evitando riscos de 

desabamento descontrolado e assegurando a integridade dos trabalhadores. 

Os resíduos gerados, compostos principalmente por tijolos, blocos cerâmicos, argamassa, concreto e 

ferragens, serão segregados e acondicionados em local previamente designado no canteiro de obras, para 

posterior destinação final em área licenciada, em conformidade com as exigências da legislação ambiental 

vigente. 

Durante a execução, a equipe responsável fará uso obrigatório de equipamentos de proteção individual, 

incluindo capacetes, óculos, luvas, protetores auriculares, máscaras contra poeiras e botas de segurança, 

além de adotar as medidas estabelecidas pelas normas regulamentadoras NR-6 e NR-18. 

 

6.1.6 Demolição do contrapiso e piso cerâmico. 

Os trabalhos serão executados de forma mecanizada, mediante o emprego de marteletes elétricos e/ou 

pneumáticos, operados por equipe especializada. 

A execução compreenderá a retirada completa das peças cerâmicas, rejuntes e argamassa de fixação, 

seguida da fragmentação e remoção integral do contrapiso, garantindo a completa liberação da base 

estrutural. O processo será conduzido de maneira sequencial e controlada, de modo a assegurar eficiência, 

minimizar vibrações excessivas e preservar a segurança dos trabalhadores durante a operação. 

Os resíduos gerados, compostos principalmente por cerâmica, argamassa e concreto, serão segregados e 

acondicionados em área previamente definida dentro do canteiro de obras, para posterior transporte e 

destinação final em local devidamente licenciado, conforme determinações da legislação ambiental 

vigente. 

Durante toda a execução, será obrigatório o uso de equipamentos de proteção individual, tais como 

capacetes, óculos, luvas, botas de segurança, máscaras contra poeiras e protetores auriculares, 

observando-se as disposições das normas regulamentadoras NR-6 e NR-18. 

 

6.2 Cercamento 

O cercamento será composto por mourões de concreto armado, tela de arame galvanizado com quatro 

fios, viga baldrame em concreto magro e portão de correr metálico com fechamento em tela. 
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A execução terá início com a escavação manual para viga baldrame ou sapata corrida, incluindo a abertura 

de valas para a colocação das fôrmas, conforme serviço. Em seguida, será realizado o assentamento dos 

mourões de concreto para sustentação da cerca, com fixação da tela de arame galvanizado, malha 2", fio nº 

12 revestido em PVC, esticada com quatro fios horizontais de arame galvanizado, conforme referência 

98522. 

Para a base de apoio da estrutura, será aplicada camada de concreto magro para lastro, em traço 1:4,5:4,5 

(cimento, areia média e brita 1 em massa seca), com preparo mecânico em betoneira de 400 L. Após a 

execução das fundações e da estrutura de suporte, será realizado o reaterro manual das valas, 

devidamente compactado com placa vibratória. 

O conjunto de fechamento contará ainda com um portão de correr medindo 3,55 m x 2,00 m, 

confeccionado em quadro tubular de ferro galvanizado de 1 ½", revestido com tela de arame galvanizado 

fio nº 12, malha 2", com acabamento em pintura esmalte epóxi, garantindo resistência e durabilidade. 

Durante toda a execução dos serviços, a equipe deverá utilizar equipamentos de proteção individual, tais 

como capacetes, luvas, óculos e botas de segurança, em atendimento às normas regulamentadoras NR-6 e 

NR-18, além de manter o canteiro devidamente organizado e seguro. 

 

6.3 Complementação da Obra 

A etapa de complementação da obra referente à demolição completa da edificação tem como 

objetivo a remoção total dos resíduos provenientes da atividade, contemplando carga, transporte, descarte 

e limpeza da área. Os serviços serão executados a partir da carga, manobra e descarga do entulho em 

caminhões basculantes de 10 m³, utilizando escavadeira hidráulica equipada com caçamba de 0,80 m³ e 

potência de 111 HP, sendo a descarga realizada de forma livre em local de bota-fora ou aterro devidamente 

autorizado, conforme referência técnica AF_07/2020. O transporte do entulho será realizado em caminhão 

basculante de 10 m³, em vias urbanas pavimentadas, considerando distância média de transporte de até 30 

km, de acordo com as mesmas referências técnicas, garantindo que os resíduos sejam encaminhados a 

destinos licenciados e ambientalmente adequados. Complementarmente, será feita a limpeza mecanizada 

da camada vegetal, abrangendo a remoção de vegetação rasteira e pequenas árvores com diâmetro 

inferior a 0,20 m, por meio de trator de esteiras, conforme referência técnica AF_03/2024. Todos os 

serviços deverão atender às normas técnicas vigentes, com observância das condições de segurança do 
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trabalho, saúde ocupacional e proteção ambiental, assegurando a plena preparação do terreno para as 

etapas subsequentes da obra. 

 

7. OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES  

Esclarecemos que o presente documento servirá de apoio aos serviços propostos na planilha de 

orçamento base e projetos fornecidos pela GETED-PCSC. 

 

8. RECEBIMENTO DEFINITIVO DAS OBRAS/SERVIÇOS  

A fiscalização da Contratante dará a obra/serviço por concluída, depois de satisfeitas as seguintes 

condições: 

A conclusão de todas as obras e serviços de acordo com o estabelecido em contrato. 

A realização de todas as medições e apropriações referentes a acréscimos e modificações 

ocorridas durante a obra, se for o caso. 

Atendidas todas as orientações e reclamações da fiscalização referente a defeitos ou imperfeições 

que venham a ser verificadas em qualquer elemento das obras e serviços executados. 

 

9. PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo de execução da obra será de 60 (sessenta) dias corridos a partir da assinatura do 

Contrato. 

 

 

 

PAULO VICTOR DA SILVA 

Engenheiro Civil – CREA-SC 129669-0 

Agente de Policia Civil 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: G15G4U5L

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO VICTOR DA SILVA (CPF: 059.XXX.869-XX) em 08/10/2025 às 14:21:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:57:28 e válido até 13/07/2118 - 14:57:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM19HMTVHNFU1TA== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código G15G4U5L
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina

CREA-SCCREA-SC ART OBRA OU SERVIÇOART OBRA OU SERVIÇO
25 2025 10154680-6

Inicial
Individual

1. Responsável Técnico

PAULO VICTOR DA SILVA
Título Profissional: Engenheiro Civil

Engenheiro de Segurança do Trabalho

Empresa Contratada: FUNDO DE MELHORIA DA POLICIA CIVIL - FUMPC

RNP:
Registro:

Registro:

2513534832
129669-0-SC

C05381-4-SC

2. Dados do Contrato

Contratante: Fundo de Melhoria da Policia Civil CPF/CNPJ: 07.188.579/0001-07
Endereço: AVENIDA GOVERNADOR IVO SILVEIRA Nº: 1521
Complemento: Bairro:Bloco 2, 5º andar CAPOEIRAS
Cidade: UF: CEP:FLORIANOPOLIS SC 88085-000
Valor: R$ 82.008,20 Ação Institucional:
Contrato: Celebrado em: Vinculado à ART: Tipo de Contratante:

3. Dados Obra/Serviço

Proprietário: Fundo de Melhoria da Policia Civil CPF/CNPJ: 07.188.579/0001-07
Endereço: Rua Anita Garibaldi Nº: 199
Complemento: Bairro: Centro
Cidade: UF: CEP:CONCORDIA SC 89700-000
Data de Início: 01/10/2025 Previsão de Término: 08/10/2025 Coordenadas Geográficas: -27.22998 -52.02544
Finalidade: Código:

4. Atividade Técnica

Edificação de Alvenaria Para Fins Diversos
Demolição Projeto Orçamento Memorial Descritivo

Dimensão do Trabalho: 446,15 Metro(s) Quadrado(s)

5. Observações

Demolição Antiga DPCAMI e DIC de Concórdia

6. Declarações

. Acessibilidade: Declaro, sob as penas da Lei, que na(s) atividade(s) registrada(s) nesta ART não se exige a observância das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de
  acessibilidade da ABNT, na legislação específica e no Decreto Federal n. 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

7. Entidade de Classe

ACEST - 29

8. Informações

  Valor ART:  R$ 103,03 | Data Vencimento: 07/11/2025 | Registrada em: 08/10/2025
  Valor Pago:                | Data Pagamento:                     | Nosso Número: 14002504000467206

. A ART é válida somente após o pagamento da taxa.
  Situação do pagamento da taxa da ART em 08/10/2025: TAXA DA ART A PAGAR

. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site www.crea-sc.org.br/art.

. A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional e do
  contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

. Esta ART está sujeita a verificações conforme disposto na Súmula 473 do STF,
  na Lei 9.784/99 e na Resolução 1.025/09 do CONFEA.

www.crea-sc.org.br falecom@crea-sc.org.br
Fone: (48) 3331-2000 Fax: (48) 3331-2107

9. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima.
CONCORDIA - SC, 08 de Outubro de 2025

PAULO VICTOR DA SILVA
059.167.869-13
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1. INTRODUÇÃO 

O presente documento contempla o estudo preliminar para desenvolvimento e execução 

do Projeto de Reforma e Ampliação da edificação da Divisão de Investigação Criminar- DIC e 

Delegacia de Proteção à  Criança, ao Adolescente, à Mulher e ao Idoso da Fronteira DPCAMI, sito à 

Rua Anita Garibaldi, nº 199, centro de Concórdia/SC. 

Além disso, tem por finalidade conceber e representar o conjunto de informações técnicas 

iniciais, necessárias à compreensão da configuração das edificações destinadas a reforma, 

regularização e ampliação, incluindo a apresentação de soluções alternativas, conforme a 

possibilidade de cada sistema. Com o objetivo de analisar as condições preexistentes da área da 

edificação e seu entorno, este documento contém: 

• Levantamento de Dados 

• Programa de necessidades 

• Estudo de viabilidade 

• Estudo preliminar com a solução proposta 

Deverão ser observadas as Normas e Códigos de Obras aplicáveis ao serviço em pauta, sendo que 

as prescrições da ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas, serão consideradas como 

elementos base para quaisquer serviços. 

 
1.1 LEVANTAMENTO DE DADOS 

Após a assinatura do contrato n° 0083/2022, e da ordem de serviço n° 07/2023 com 

efeitos a partir do dia 02/05/2023, foi feito o deslocamento da equipe de projeto da cidade de 

Dionísio Cerqueira, até  a cidade de Concórdia, ambas no estado de Santa Catarina, com objetivo 

de proceder os estudos e levantamentos in loco necessários para dar início ao desenvolvimento 

de projetos. 
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Em Concórdia, foi realizada conversa inicial, de cunho informal, onde fora exposto à equipe 

algumas questões consideradas como necessárias para um melhor aproveitamento e aprimoramento 

na qualidade dos espaços de trabalho e do cotidiano dos agentes colaboradores. Foi feita 

posteriormente visita aos espaços das instalações existentes onde foram identificadas demandas para 

melhor aproveitamento dos espaços, a fim de tornar a edificação funcional no desempenho de 

atividades diárias e a necessidade inerente de tornar a edificação acessível ao público em geral e suas 

condições. 

Após concluída a conversa inicial com usuários da unidade a equipe dirigiu-se ao local para 

fazer o levantamento das condicionantes, características do terreno e também da edificação, para 

realização do projeto de demolição e quantificação de volumes e serviços os quais farão parte do Plano 

de Gerenciamento de Resíduos na Construção Civil - PGRCC.  

Conforme analisado o projeto onde consta no documento de referência e avaliação promovida 

in- loco, a estrutura do telhado encontra-se comprometida, existem trechos soltando (imagem 01) e 

com base de informações de policiais que ali atuam, houve relatos que algumas telhas já caíram em 

cima de viaturas. 

Imagem 01: Cobertura danificada 

  

Fonte: Os autores (2023) 

A cobertura do telhado se encontra bastante danificada (imagem 01), o que acabou 

ocasionando problemas na estrutura e forro da edificação (imagens 02 e 03).  
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Imagem 02: Forro do corredor danificado  

 

Fonte: Os autores (2023) 

Imagem 03: Laje interna da edificação 

 

Fonte: Os autores (2023) 
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Além disso, observou-se que a edificação possui falhas com relação à acessibilidade. Ambos os 

blocos não possuem acessos adequados, não há vagas especiais previstas e o trajeto existente 

encontra-se precário visto que o piso externo é trepidante (imagem 04). A circulação entre os 

ambientes possui desnível e acessada por escada, portanto, é inadequada. Além de não possuir 

quantidade de banheiros exigidos para PCD, os banheiros existentes não são adequados para o 

usuário em parâmetros como área de manobra e portas de acesso (imagens 05 e 06).  

 

Imagem 04: Acesso a edificação 

 

Fonte: Os autores (2023) 
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Imagem 05: Circulação sem acessibilidade  

 

Fonte: Os autores (2023) 

Imagem 06: Banheiro 

 

Fonte: Os autores (2023) 
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O piso existente no local é antigo, sem padrão e de difícil reposição e deverá ser  adequado para 

piso antiderrapante conforme a normativa. Além disso, apresenta áreas com peças deslocadas e 

quebradas, conforme apresenta imagem 07. 

 

Imagem 07: Revestimento descolado 

 

 

Outro ponto avaliado foi a parte elétrica da edificação encontra-se danificada e exposta de 

maneira desprotegida (imagem 08), fora dos padrões, o mesmo acontece com relação a parte de 

climatização (imagem 09 A e 09 B). 
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Imagem 08: Fiação exposta  

     

Fonte: Os autores (2023) 

 

 

Fonte: Os autores (2023) 
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Imagem 09 A: Climatização 

 

Fonte: Os autores (2023) 

Imagem 09 B: Climatização 

 

Fonte: Os autores (2023) 
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Ainda, conforme visto no local as louças e metais existentes são antigos e de difícil 

manutenção, existem alguns equipamentos instalados fora do padrão normativo.  O sistema de 

esgoto atual é ineficiente, pelo tempo em que a edificação se encontra desocupada e pelo fato de 

atender somente a demanda da edificação na época. Em uma futura reforma e ampliação dos 

espaços, todo o sistema de fossa e filtro deverá ser refeito, havendo necessidade de ligar ao 

sistema de coleta pública, para atender a nova demanda.  

É possível visualizar em boa parte da edificação, diversos tipos de patologias, como umidade, 

infiltração (imagem 10), descolamento de revestimento, fissuras (imagem 11) que podem ter 

surgido pela má execução e devido ao tempo em que a edificação encontra-se desocupada e sem 

manutenção, o que pode vir a comprometer a estrutura se não solucionado.  

 

Imagem 10: Exemplo de patologia encontrada 

 

Fonte: Os autores (2023) 
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Imagem 11: Patologia  

 

Fonte: Os autores (2023) 

Após levantamento e análise da edificação, é possível concluir que há muitos pontos onde 

se faz necessária a intervenção para melhorias, desde o layout interno até a parte estrutural, 

havendo necessidade de um estudo aprofundado de como esta se encontra. A edificação possui 

estrutura em concreto armado e fechamento em alvenaria, a qual verificou-se que precisará de um 

reforço estrutural para que seja viável o segundo pavimento. 

 

1.2 PROGAMA DE NECESSIDADES – ANÁLISE E COMPLEMENTAÇÃO  

Layout. 

A planta baixa demonstrada a seguir é a planta baixa da área existente levantada in loco, 

apresentada anteriormente (planta baixa também encaminhada nesta etapa em arquivo 

específico).  
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Imagem 12: Planta baixa layout existente da edificação  

Fonte: Os autores (2023) 

Ademais, uma planta modelo foi disponibilizada no termo de referência, desenvolvida de 

forma conjunta por técnicos e funcionários das polícias, para a adequação de um bloco térreo e 

ampliação para outro pavimento. Para que se possa comprovar a ineficiência do layout atual, se 

fez necessário desenvolver uma nova proposta, utilizando o perímetro do segundo bloco existente.  

Desta forma, a contratada fora autorizada formalmente (documento encaminhado nessa 

proposta) a usar como referência os ambientes definidos na planta baixa do termo de referência, 

para a confecção do Programa de Necessidades e, por consequência, as propostas de layout e 
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distribuição de fluxos ambientes para a Reforma e Ampliação das delegacias da DPCami e DIC, 

visto que estes atenderiam a demanda da edificação. 

Imagem 13: Planta baixa proposta de layout para o pavimento térreo elaborada pelos técnicos  

 

Fonte: Delegacia Regional de Polícia, adaptado pelos autores (2023) 

Iniciando a análise do layout proposto, pode-se perceber que a área do estacionamento 

não comporta o espaço necessário para a área de manobra, visto que o espaço mínimo seria 5,00 

metros conforme exige ART. 248 da legislação municipal – Código de Obras.  

“corredor de circulação deverá ter a largura mínima de 3,00m (três metros), 3,50m (três 
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metros e cinquenta centímetros) ou 5,00m (cinco metros) quando os locais de 

estacionamento formarem, em relação ao mesmo, ângulos de 30º (trinta graus), 45º 

(quarenta e cinco graus) ou 90º (noventa graus), respectivamente.” 

Além disso, a planta baixa possui a proposta de uma escada de acesso ao pavimento 

superior. Com essa disposição, pode-se pontuar alguns problemas. Primeiramente pode-se citar a 

não funcionalidade, pois, seria necessário sair do pavimento térreo. Como a escada não prevê área 

fechada, não existe proteção do tempo para quem precisar acessar o pavimento superior.  

Apesar da proposta prever uma plataforma elevatória, esta, da mesma forma que a escada, 

seria desprotegida, além do fato de que não há uma rota acessível para o usuário P.C.D, 

dificultando seu deslocamento.  

Também está disposta no centro da fachada da edificação, a qual afetaria a estética como 

um todo, bem como a limita a disposição adequada dos ambientes e fluxos do pavimento e 

impede a execução de janelas dos ambientes ‘sala de investigação‘ e ‘secretaria’ no pavimento 

térreo, conforme pode ser visto na imagem abaixo. 

Imagem 14: Área do pavimento térreo ampliada 

 

Fonte: Delegacia Regional de Polícia, adaptado pelos autores (2023) 

Outro ponto negativo encontrado analisando o layout interno da planta apresentada acima, é a 

disposição de alguns ambientes. O caminho percorrido a partir da porta de entrada é o mesmo 

para todos, ou seja, se por ocasião ocorrer detenção de algum indivíduo, este percorreria pelo 

mesmo espaço onde pessoas que esperam por atendimento na recepção estariam, criando uma 

situação inconveniente.  
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As salas que possuem acesso a partir da área de atendimento não estão adequadamente 

dispostas, visto que o usuário que precisa de atendimento estaria exposto, o que pode vir a criar 

constrangimento. Deverá ser evitado a conexão direta com a recepção, de modo a manter o sigilo 

e a privacidade. 

Imagem 15: Layout do atendimento ao público ampliada.  

 

Fonte: Delegacia Regional de Polícia, adaptado pelos autores (2023) 

Ademais, deverão ser dimensionados sanitários acessíveis além dos sanitários propostos. O 

mesmo acontece para o pavimento superior, conforme pode ser visto na imagem 16.  
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Imagem 16: Layout pavimento superior – DIC  

 

Fonte: Delegacia Regional de Polícia, adaptado pelos autores (2023) 

A NBR 9050/2020 apresenta uma tabela de dimensionamento: 

Imagem 17: Tabela NBR 9050 

 

Fonte: ABNT NBR 9050, adaptado pelos autores (2023) 

O projeto em questão se encaixa no uso COLETIVO, e sua situação A SER AMPLIADA OU 

c c 
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REFORMADA. Portanto, se faz necessário prever 5% de sanitários acessíveis do total de cada peça.  

Um dos problemas existentes na proposta para a reforma da edificação seria o espaço ocupado 

pelas vagas de estacionamento. Posterior a consulta na legislação municipal – Anexo XXII - Lei 

Complementar nº 864/2022 obteve-se a informação que a edificação se enquadra no uso E2 

(sedes de órgãos e/ou serviços públicos e institucionais – correios, corpo de bombeiros, postos 

e/ou módulos policiais, delegacias, fóruns e atividades similares), portanto, será necessária 1 vaga 

para cada 50 m² de área útil construída. A partir deste cálculo, o mínimo de vagas exigido para essa 

edificação será 12 unidades. 

Dessa forma, pode-se concluir que o layout proposto não atenderia a demanda de 

acessibilidade necessária para edificação. Desta forma prevê-se a elaboração um novo layout onde 

a proposta seria demolição das edificações existentes no local, onde conseguimos elaborar um 

projeto que atenda todas as necessidades e expectativas dos ocupantes. Será feito um estudo para 

reorganizar as salas de acordo com o fluxo e praticidade das mesmas sendo elas separadas por 

setores. 

1.2.1 Programa de Necessidades  

Após as análises, o programa de necessidades ficou definido através dos ambientes 

demonstrados na planta modelo apresentada no item anterior, e disponibilizada junto à 

documentação do contrato e autorizadas em documento para utilização.  

Bloco 01 será demolido conforme a documentação anexa no contrato, a qual será utilizada 

para vagas de estacionamento. 

PAVIMENTO TÉRREO 

• Hall de entrada e espera; 

• Brinquedoteca; 

• Sala de Acolhimento; 

• Sala Psicóloga; 

• Secretaria; 

• Banheiro masculino 

• Banheiro Feminino; 
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• Banheiro Feminino Policiais; 

• Banheiro Masculino Policiais; 

• Sala de Investigação; 

• 03 Cartórios; 

• 01 Cela; 

• Sala de Apreensões; 

• 02 Gabinetes; 

• Lavabo Feminino; 

• Lavabo Masculino; 

• Circulação; 

• Escada; 

• Plataforma elevatória  

SEGUNDO PAVIMENTO 

• Circulação; 

• Escada; 

• Plataforma elevatória; 

• Gabinete; 

• Cartório; 

• Arquivo; 

• Sala de Apreensão; 

• Sala de Investigação; 

• Sala de Armas; 

• Alojamento; 

• Banheiro Feminino; 

• Banheiro Masculino; 

• Sala de Reuniões; 

• Auditório; 
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1.3 ESTUDO DE VIABILIDADE 
 

Após as conversas iniciais, deu-se início às análises das condicionantes legais, para o estudo 

de viabilidade. Primeiramente fora feito o levantamento de dados baseado na documentação 

das Leis n° 860 de 03 de Novembro de 2022 e n° 862 de 03 de Novembro de 2022, as quais 

estipulam respectivamente o Plano diretor e o Código de obras para o município de Concórdia, 

como também em seus anexos e leis complementares. As informações encontradas para o local 

da proposta foram as seguintes: 

Segundo consta na Lei Complementar n° 864 de 03 de Novembro de 2022– Lei do 

Zoneamento, o terreno se encontra na zona ZC2 – Zona Central 2. Observou-se então o disposto 

no Anexo XIII – Tabela de Parâmetros de Ocupação do Solo, a qual define seus índices e 

parâmetros urbanísticos, conforme destacado na Imagem 18. 

 
 

Imagem 18: Tabela de Parâmetros de Ocupação do Solo. Fonte: Documentação obtida no site da Câmara Municipal: 

https://www.cvc.sc.gov.br/proposicoes/Leis-Complementares/2022/1/0/42758. 
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 Na Lei n°862/2022, foram observados os artigos constantes no Capítulo II, Título II, Seção 

I, o qual trata sobre Análise e Aprovação de Projetos, no Título III, o qual dispõe sobre a 

classificação das edificações, e no Título IV, que aborda sobre as edificações, classificando e 

normatizando as edificações e os sistemas que a compõem por uso, sendo então utilizado como 

diretriz para a idealização dos projetos. Para tanto, seguiram-se as condições estabelecidas, por 

similaridade, no Título III – Capítulo IV- Das Edificações Não Residenciais de Usos Especiais 

Diversos, Seção IV – Dos Quartéis; 

 

1.4 ESTUDO PRELIMINAR – SOLUÇÃO PROPOSTA 
 

Soluções Arquitetônicas e Construtivas para Adequação de Acessibilidade 

Pela avaliação realizada in-loco, constatou-se várias condicionantes relevantes para o 

direcionamento das soluções, entre elas, configuração de fluxos, comunicação de setores, 

segurança dos usuários e equipamentos, rota acessível, estrutura planejada, praticidade no 

desempenho do exercício profissional, espaços adequados para o funcionamento das atividades. 

Ao observar as edificações existentes foi possível notar que ambas não estão de acordo 

com as normas vigentes, não apresentando acessos adequados, nem portas e banheiros que 

atendam aos requisitos mínimos de acessibilidade. 

O projeto deverá atender todos os requisitos de acessibilidade dispersos na legislação e 

normativas, em especial a NBR 9050 e NBR 16537. 

• Projeto de demolição do bloco frontal e elaboração de novo layout a fim de separar as vagas de 

veículos, rever a coerência dos fluxos perante a locação da edificação melhorando os acessos. 

• Adequação de layout com soluções projetadas para melhoria de acessos, conforto térmico, 

acústica e visual respeitando a ergonomia de cada ambiente, proporcionando bem estar aos 

ocupantes e visitantes da edificação; 

• Adequação de fachada a fim de melhorar o fluxo e comunicação da entrada principal da 

edificação; 

• Adequação da edificação interna e externamente (pavimentação e piso tátil) para atender por 

P
ág

. 2
1 

de
 2

4 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

IE
 0

00
22

57
9/

20
23

 e
 o

 c
ód

ig
o 

68
5I

F
P

8P
.

22

P
ág

. 1
35

 d
e 

16
7 

- 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
. P

ar
a 

co
nf

er
ên

ci
a,

 a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//p
or

ta
l.s

gp
e.

se
a.

sc
.g

ov
.b

r/
po

rt
al

-e
xt

er
no

 e
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 S
IE

 0
00

22
57

9/
20

23
 e

 o
 c

ód
ig

o 
W

2N
9S

X
94

.

610



 

 

completo às normas de acessibilidade, adequação para recebimento de plataforma elevatória e 

adaptações internas; 

 
Adequação Hidrossanitária 

Constatou-se que alguns banheiros possuem acabamentos quebrados ou problemas de 

mau uso, e acabamentos antigos o que dificulta a manutenção dos mesmos. 

Alguns equipamentos estão instalados de forma irregular, com isso será necessário fazer a 

troca ou relocação dos mesmos, além da adequação nas instalações hidrossanitárias que as 

mesmas implicam. Deverão ser realizadas adequações de banheiros ou construção de novas 

instalações para atender o disposto nas normas sobre os sanitários PNE. 

O sistema de esgoto possui ligação direta à curso d’água, sendo assim considerado 

ineficaz. Todo o sistema deverá ser refeito, conforme disposto nas legislações municipal, 

estadual e federal, para que se dê o tratamento e destino adequado às aguas cinzas e negras 

provenientes da edificação. 

 
Calhas de Captação de Águas Pluviais e reaproveitamento. 

Há a necessidade de elaboração de reaproveitamento pluvial proveniente dos sistemas de 

captação dos telhados. Deve ser seguido, no possível, o que dispõe a legislação municipal, 

visando a utilização nos sanitários e outros equipamentos onde possa ser substituída a 

utilização de água potável.  

 
Adequação dos Sistemas Elétricos 

Há a necessidade de refazer toda a parte elétrica da edificação, algumas encontram-se 

com cabos aparentes e/ou expostos em vários ambientes, além da impossibilidade de prever as 

condições dos seguimentos internos das paredes, o sistema pode não suportar a possível carga 

gerada futuramente, proveniente da regularização de outros sistemas às normas (climatização, 

aparelhos, etc.). Sistema de câmeras de segurança precisa ser revisto e realocado, algumas 

encontram-se em pontos cegos, além da necessidade de serem compatibilizadas com o futuro 

layout. 

 
Projeto Preventivo Contra Incêndio 

Deverão ser feitas as alterações que se fizerem necessárias para garantir a segurança dos 

usuários e visitantes, e para a aprovação no Corpo de Bombeiros Militar. 

P
ág

. 2
2 

de
 2

4 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

IE
 0

00
22

57
9/

20
23

 e
 o

 c
ód

ig
o 

68
5I

F
P

8P
.

23

P
ág

. 1
36

 d
e 

16
7 

- 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
. P

ar
a 

co
nf

er
ên

ci
a,

 a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//p
or

ta
l.s

gp
e.

se
a.

sc
.g

ov
.b

r/
po

rt
al

-e
xt

er
no

 e
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 S
IE

 0
00

22
57

9/
20

23
 e

 o
 c

ód
ig

o 
W

2N
9S

X
94

.

611



 

 

 

Projeto Sistema de Climatização HVAC 

Há necessidade de renovação, várias instalações encontram-se expostas e inadequadas por 

mau uso ou ação do tempo. Além de auxiliar no valor da manutenção futura, a atualização e 

relocação dos sistemas de climatização se fará necessária para atender o novo layout. 

 

Projeto Topográfico (levantamento planialtimétrico) 

O terreno possui declividade leve, a qual não causa grande interferência nas edificações 

existentes, porém, a fim de adequar os acessos e a edificação às normas de acessibilidade, esse 

relevo pode vir a necessitar de ajustes de cortes e aterros. O arquivo do levantamento 

planialtimétrico podem ser visualizados em anexo encaminhado junto a esta proposta.  

 
Projeto Paisagístico 

Abrangendo o conjunto de elementos naturais e caminhos do passeio até a edificação, o 

paisagismo será idealizado visando organizar os espaços e fluxos externos, contemplando a 

recomposição da paisagem fazendo com que a edificação fique protegida e conservada o que, 

devido ao uso, auxiliará no conforto físico geral (Térmico, acústico, etc.) e no conforto mental 

dos usuários e funcionários. O projeto contemplará as especificações de pavimentação, 

drenagem, iluminação, a delimitação e separação de vagas de estacionamento por categorias 

(viaturas, visitantes, funcionários), e as escolhas e demarcações das vegetações a serem 

implantadas 

 

3.0 CONCLUSÃO 
 

O layout apresentado deverá ser modificado. Essa readequação de ambientes seria 

possível, porém a parte estrutural da edificação limitaria propor espaços adequados, visto que 

devido a necessidade de ser feito um pavimento superior, não seria possível alterar a locação de 

pilares para viabilizar a ampliação, resultando em um programa de necessidades inepto.  

Além disso, o layout proposto apresentado anteriormente não possui área de manobra 

adequada e vagas exclusivas para idoso e P.C.D, visto que essa necessita de um espaço maior que as 

demais, limitando a quantidade necessária. Sugere-se, portanto, um novo layout a partir da demolição 
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completa das edificações existentes já prevendo em sua concepção os espaços adequados para vagas de 

estacionamento e manobra. Ainda, poderão ser alocadas vagas para as viaturas na parte posterior 

do lote, além de um acesso secundário, possibilitando a entrada facilitada dos profissionais em 

caso de apreensões, visando separar o fluxo do acesso principal. As demais vagas ficariam na parte 

frontal da edificação para facilitar o acesso aos usuários.  

Deverá ser previsto uma rota acessível desde o passeio até entrada da edificação, bem 

como o acesso a todas as instalações, seguindo todas as recomendações da NBR 9050. 

A demolição das edificações existentes possibilitará criar um novo layout com espaços 

adequados de acordo com a necessidade de cada uso. 

 
 

4 ASSINATURA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 
 
 
 
 
 
 

 
___________________________________ 

 
 

Engº Eduardo José Bordin Rupp 

Engenheiro Coordenador 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 685IFP8P

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RUPP ENGENHARIA LTDA (CPF: 077.XXX.579-XX) em 06/07/2023 às 09:48:23
Emitido por: "AC SAFEWEB RFB v5", emitido em 05/04/2023 - 13:45:09 e válido até 05/04/2024 - 13:45:09.

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM182ODVJRlA4UA== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código 685IFP8P ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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MUNICÍPIO DE CONCÓRDIA
Processo Digital

Relatório Analítico

Pág 1 / 1

IPM Sistemas Ltda
Atende.Net - WPT v:2013.01

Identificador: WPT591201-000-GFPSRWXXKXXMMC-7 25/09/2025 13:43:28 -03:00

Processo Nº 22710 / 2025 - [Encerrado]
Código Verificador: Q469F39K
Requerente: ESTADO DE SANTA CATARINA
Detalhes: Solicita Alvará de Demolição da edificação localizada na rua Anita Garibaldi, 199 (Delegacia de Policia).
Assunto: ALVARÁ DEMOLIÇÃO
Subassunto: REQUERIMENTO ALVARÁ DE DEMOLIÇÃO
Previsão: 27/05/2025

Histórico

Setor: SETOR DE REGISTRO DE PROJETOS

Abertura: 08/05/2025 15:22 Entrada: 08/05/2025 15:22:58

Usuário: PAULO HENRIQUE VICARI Recebido por: PAULO HENRIQUE VICARI

Observação: Solicita Alvará de Demolição da edificação localizada na rua Anita Garibaldi, 199 (Delegacia de Policia).

Setor: SETOR DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

Setor Origem: SETOR DE REGISTRO DE PROJETOS Setor Destino: SETOR DE FISCALIZAÇÃO DE 
OBRAS

Saída: 08/05/2025 15:22 Entrada: 08/05/2025 15:26

Movimentado por: PAULO HENRIQUE VICARI Recebido por: PAULO HENRIQUE VICARI

Observação: Solicita Alvará de Demolição da edificação localizada na rua Anita Garibaldi, 199 (Delegacia de Policia).

Setor: SETOR DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

Encerramento: 08/05/2025 15:27

Parecer: Encerrado

Observação: Obra não demolida, vão avisar quando demolir. Protocolo arquivado nas demolições paradas.
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MUNICÍPIO DE CONCÓRDIA
IPTU e Taxas

Espelho Cadastral
Cadastro Imobiliário: 41386 Data Espelho: 16/09/2025 23:59:59 Imprime Outros Proprietários: Não 

Ordem de Emissão: Cadastro Imobiliário Imprime endereço de correspondência: 0

Pág 1 / 2

IPM Sistemas Ltda
Atende.Net - WIP v:2013.01

Identificador: WIP091204-072-BFNBGQPDPBZPKV-2 - Emitido por: PAULO HENRIQUE VICARI 16/09/2025 15:25:32 -03:00

Cadastro Imobiliário(Unidade): 41386 Ano Cadastro: 2025
Informações do Imóvel
Cadastro : 41386 Insc. Imob. : 01.01.010.0165.001 Insc. Imob. Anterior : 01.01.010.0165.001
Matrícula : 0 Data Cadastro : 16/01/2006
Área 
Escriturada

: 0

Endereço do imóvel
Logradouro : RUA ANITA GARIBALDI, 199
Bairro : 5 - CENTRO
Complemento : DELEGACIA DA MULHER Inf. Comp. :  
Loteamento : 19 - CENTRO Edifício : Bloco/Apto : /0
Quadra :  Lote :  
Garagem :  Loja :  Sala :  
Informações da Unidade

Área Comum: 0,00 Afast. Frontal: 164,43 Nro. Pavimentos: 0 Área const. Unidade: 357,00

Informações do Proprietário
Proprietário : 506931 - ESTADO DE SANTA CATARINA CPF/CNPJ : 82.951.229/0001-76 RG/Insc. Est. :  
Cidade : Florianópolis Estado : SC CEP : 88.032-000
Bairro : 3103 - SACO GRANDE II Logradouro: : RODOVIA SC 401, 4600
4 - INF. GERAIS SOBRE IMÓVEL

Item Conteúdo
1 - Ocupação do Lote 7 - CONSTRUÍDO
3 - Utilização 3 - COMERCIAL
5 - Imune/Isento Impost. 2 - IMUNE
7 - Isento Tx Bombeiros 0 - NÃO
9 - Motivo do Desativado  
11 - Bloqueado CND -
13 - Frequência Coleta Seletiva 7 - 7x na semana

Item Conteúdo
2 - BemImovel/Patrimonio 1 - PÚBLICO
4 - Data de Aquisição  
6 - Isento TSU 1 - NÃO
8 - Motivo da Isenção  
10 - Imóvel Englobamento 0 - NÃO
14 - Frequência Coleta de Lixo 
Comum

7 - 7x na semana

5 - INFORMAÇÕES SOBRE A EDIFICAÇÃO

Item Conteúdo
1 - Tipo 1 - CASA
3 - Cobertura 2 - TELHA CIMENT.AMIANT
5 - Revest.Fachada Princ 2 - REBOCO
7 - Instalação Elétrica 4 - EMBUTIDA
9 - Ano Construção  

Item Conteúdo
2 - Estrutura 1 - ALVENARIA / CONCRET
4 - Paredes 4 - ALVENARIA
6 - Instalação Sanitária 4 - MAIS DE UMA INTERNA
8 - Estado Conservação 2 - BOM
10 - Informações Alvara -

6 - VALORES DO ÚLTIMO CÁLCULO

Item Conteúdo
1 - Tipo de Boletim 1 - URBANO
3 - Valor M2 Construção 164,43
5 - Fração Ideal Terreno 997,00
7 - Aliquota p/ Imposto 0,50
9 - Demais Proprietários 96

Item Conteúdo
2 - Vlr. M2 Terreno UFIR 91,80
4 - Soma Pontos Contruçã 88,00
6 - Valor Venal Imóvel 997,00
8 - Valor Total Lançado 00007942.12
10 - Ano Limite de Isenção  

130 - Coleta de Lixo 2015

Item Conteúdo
1 - Calcula Coleta -

Item Conteúdo
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MUNICÍPIO DE CONCÓRDIA
IPTU e Taxas

Espelho Cadastral
Cadastro Imobiliário: 41386 Data Espelho: 16/09/2025 23:59:59 Imprime Outros Proprietários: Não 

Ordem de Emissão: Cadastro Imobiliário Imprime endereço de correspondência: 0

Pág 2 / 2

IPM Sistemas Ltda
Atende.Net - WIP v:2013.01

Identificador: WIP091204-072-BFNBGQPDPBZPKV-2 - Emitido por: PAULO HENRIQUE VICARI 16/09/2025 15:25:32 -03:00

Informações do Terreno
Cadastro : 7587791 Insc. Imob. : 01.01.010.0165 Insc. Imob. Anterior : 01.01.010.0165.001
Matrícula : 4.763 Data Cadastro : 16/01/2006
Observação do Terreno
Cadastro Imobiliário(Terreno) Gerado a partir das informações do Cadastro Imobiliário:41386
Metragens
Testada Metragem Seção Logradouro Bairro CEP
Testada Principal 23 325 - E RUA ANITA GARIBALDI 5 - CENTRO 89.700-128

Profundidade: 43,35 Área do Lote: 997,00 Total Unidade: 1 Área tot. const.: 357,00

1 - INF. GERAIS SOBRE IMÓVEL

Item Conteúdo
1 - Ocupação do Lote 7 - CONSTRUÍDO
3 - Utilização 3 - COMERCIAL
5 - Imune/Isento Impost. 2 - IMUNE
7 - Isento Tx Bombeiros 0 - NÃO
9 - Motivo do Desativado  
11 - Bloqueado -

Item Conteúdo
2 - BemImovel/Patrimonio 1 - PÚBLICO
4 - Data de Aquisição  
6 - Isento TSU 1 - NÃO
8 - Motivo da Isenção  
10 - Imóvel Englobamento 0 - NÃO
12 - Tipo de Imunidade 1 - Imunidade Recíproca

2 - INFORMAÇÕES SOBRE O TERRENO

Item Conteúdo
1 - Situação na Quadra 1 - MEIO DE QUADRA
3 - Pedologia 1 - FIRME
5 - Mais de uma Testada 0 - NÃO
7 - Ano Terreno Baldio  

Item Conteúdo
2 - Topografia 1 - PLANO
4 - Zoneamento 1 - Zona MC1/MC2/MC3
6 - Nr.TestadasConvertas 1
8 - Informações Alvara 
Construção

-

3 - VALORES DO ÚLTIMO CÁLCULO

Item Conteúdo
1 - Tipo de Boletim 1 - URBANO
3 - Valor M2 Construção 164,43
5 - Fração Ideal Terreno 997,00
7 - Aliquota p/ Imposto 0,50
9 - Demais Proprietários 96

Item Conteúdo
2 - Vlr. M2 Terreno UFIR 91,80
4 - Soma Pontos Contruçã 88,00
6 - Valor Venal Imóvel 143.181,92
8 - Valor Total Lançado 00007942.12
10 - Ano Limite de Isenção  

129 - Coleta de Lixo 2015

Item Conteúdo
1 - Calcula Coleta -

Item Conteúdo

167 - INFORMAÇÕES URBANISTICAS

Item Conteúdo
1 - Libera viabilidade on-line 1 - Sim
3 - Restrição Área de Risco -
5 - Restrições DEINFRA -
7 - Sistema de Tratamento de 
Esgoto

1 - Rede Pública de Esgoto

9 - Rede de Alta Tensão -

Item Conteúdo
2 - Restrição APP/Faixa de 
Drenagem

-

4 - Restrição DNIT -
6 - Restrição Faixa Dominio 
Municipal

-

8 - Obrigatório Fossa, Filtro e 
Sumidouro?

2 - Não

225 - Valorização por Contribuição de Melhoria

Item Conteúdo
1 - Percentual Contribuição 0,00

Item Conteúdo

Zoneamento
Código Descrição Principal Observação
15 ZC2 Sim INSERIDO VIA BD IPM
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
GERÊNCIA TÉCNICA DE EDIFICAÇÕES  

 
 

Avenida Governador Ivo Silveira, 1.521 - CEP 88.085-000  
Centro Administrativo da SSP - Bloco - 2º andar - Capoeiras – Florianópolis/SC 

Fone: (48) 3665.8711 E-mail: geted@pc.sc.gov.br 

 
 
 
 
 

CÁLCULO DO BDI 
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Siglas

AC 4,00 3,45 3,45 4,00 3,45 3,45

SG 0,80 0,48 0,48 0,80 0,48 0,48

R 1,27 0,85 0,85 1,27 0,85 0,85

DF 1,22 1,22 1,22 1,22 1,22 1,22

L 7,40 5,11 5,11 7,40 5,11 5,11

CP 3,65 3,65 3,65 3,65 3,65 3,65

ISS 2,00 0,00 2,00 2,00 0,00 2,00

CPRB 0,00 0,00 0,00 4,50 4,50 4,50

BDI
BDI 

Diferenciado

BDI 
Diferenciado - 

Serviços 

Especializados

BDI
BDI 

Diferenciado

BDI 
Diferenciado - 

Serviços 

Especializados

22,21% 15,70% 18,15% 28,33% 21,37% 24,07%

BDI - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Demolição antiga sede  DPCAMI - Concórdia

ISS de Concórdia - Lei Complementar Nº 126/2003 (%) 2,00

Taxa Selic na data-base do orçamento (06/2025) (%) 14,90

Itens     Onerado (%) Desonerado (%)
Administração 

Central

Seguro e 
Garantia

Risco

Despesas 
Financeiras

Lucro

COFINS 3% e  
PIS 0,65%

ISS
Contribuição 

Previdenciária 

sobre a Receita 
Bruta

Tipos

Percentual

Fórmula para cálculo do BDI conforme Acórdão 2.622/2013 – Plenário (TCU):

Observações

1) Percentuais adotados conforme Instrução Normativa SIE 2/2020. 

https://www.sie.sc.gov.br/instrucoes-normativas

Florianópolis, data da assinatura digital

Paulo Victor da Silva
Engenheiro Civil - CREA/SC 129669-0

(assinado digitalmente)

𝐵𝐷𝐼=((1+𝐴𝐶+𝑆𝐺+𝑅)𝑥(1+𝐷𝐹)𝑥(1+𝐿))/(1-(𝐶𝑃+𝐼𝑆𝑆+𝐶𝑃𝑅𝐵))  −1 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: U17FW8F6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO VICTOR DA SILVA (CPF: 059.XXX.869-XX) em 08/10/2025 às 14:21:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:57:28 e válido até 13/07/2118 - 14:57:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM19VMTdGVzhGNg== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código U17FW8F6
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ORÇAMENTO ANALÍTICO 
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Orçamento Analítico

Órgão : SSP-FMPC - Fundo de Melhoria da Polícia Civil Valores Expressos em Reais (R$)
Ano : 2025  
Orçamento : 26669/SSP-FMPC - Demolição antiga sede  DPCAMI - Concórdia
Município(s) : Concórdia
Versão : 1 - Versão Inicial
Dimensão : 446,150 M2 Data base do orçamento (T)  : 01/08/2025
Tabela de Origem : 253 - Tabela Referencial de Preço SINAPI 2025 AGOSTO Onerada

01 - Serviços Iniciais
Tabela de
 Origem

Cód.
Auxiliar

Descrição do Serviço Unid. Quantidade Material Sub.Serviço
+ MO

Custo Unit. BDI(%) Preço Unitário
(R$)

Preço Unit. c/
BDI

Preço total

PRÓPRIA
 08/25

CPU144
055

Administração Local (6,23% - Componentes constantes no Anexo I da IN SIE - Nº 003/ 2021
inclusos)

UN 1,000 0,00 0,00 4.809,48 0,00 4.809,48 4.809,48 4.809,48

01.01 - Esquadrias
Tabela de
 Origem

Cód.
Auxiliar

Descrição do Serviço Unid. Quantidade Material Sub.Serviço
+ MO

Custo Unit. BDI(%) Preço Unitário
(R$)

Preço Unit. c/
BDI

Preço total

SINAPI 08
/25

97644 REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 M2 59,530 0,00 11,46 11,46 22,21 14,00 14,00 833,42

SINAPI 08
/25

97645 REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 M2 89,860 0,00 29,61 29,61 22,21 36,18 36,18 3.251,13

01.02 - Louças e Metais
Tabela de
 Origem

Cód.
Auxiliar

Descrição do Serviço Unid. Quantidade Material Sub.Serviço
+ MO

Custo Unit. BDI(%) Preço Unitário
(R$)

Preço Unit. c/
BDI

Preço total

SINAPI 08
/25

97663 REMOÇÃO DE LOUÇAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 UN 6,000 0,00 15,23 15,23 22,21 18,61 18,61 111,66

01.03 - Instalações Elétricas
Tabela de
 Origem

Cód.
Auxiliar

Descrição do Serviço Unid. Quantidade Material Sub.Serviço
+ MO

Custo Unit. BDI(%) Preço Unitário
(R$)

Preço Unit. c/
BDI

Preço total

SINAPI 08
/25

97665 REMOÇÃO DE LUMINÁRIAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 UN 51,000 0,00 2,37 2,37 22,21 2,89 2,89 147,39

01.04 - Demolição
Tabela de
 Origem

Cód.
Auxiliar

Descrição do Serviço Unid. Quantidade Material Sub.Serviço
+ MO

Custo Unit. BDI(%) Preço Unitário
(R$)

Preço Unit. c/
BDI

Preço total

SINAPI 08
/25

97625 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA PARA QUALQUER TIPO DE BLOCO, DE FORMA MECANIZADA, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M3 169,360 0,00 59,07 59,07 22,21 72,18 72,18 12.224,40

SINAPI 08
/25

97629 DEMOLIÇÃO DE LAJES, EM CONCRETO ARMADO, DE FORMA MECANIZADA COM MARTELETE,
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M3 46,020 0,00 91,89 91,89 22,21 112,29 112,29 5.167,58

SINAPI 08
/25

97627 DEMOLIÇÃO DE PILARES E VIGAS EM CONCRETO ARMADO, DE FORMA MECANIZADA COM
MARTELETE, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M3 26,460 0,00 197,30 197,30 22,21 241,12 241,12 6.380,03

Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas
Emitido em: 07/10/2025 Página: 1 de 4
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Orçamento Analítico

01.05 - Revestimento de Piso
Tabela de
 Origem

Cód.
Auxiliar

Descrição do Serviço Unid. Quantidade Material Sub.Serviço
+ MO

Custo Unit. BDI(%) Preço Unitário
(R$)

Preço Unit. c/
BDI

Preço total

SINAPI 08
/25

97634 DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE FORMA MECANIZADA COM MARTELETE, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M2 403,050 0,00 7,65 7,65 22,21 9,34 9,34 3.764,48

SINAPI 08
/25

104790 DEMOLIÇÃO DE PISO DE CONCRETO SIMPLES, DE FORMA MECANIZADA COM MARTELETE,
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M3 41,920 0,00 111,82 111,82 22,21 136,65 136,65 5.728,36

01.06 - Coberturas e Proteções
Tabela de
 Origem

Cód.
Auxiliar

Descrição do Serviço Unid. Quantidade Material Sub.Serviço
+ MO

Custo Unit. BDI(%) Preço Unitário
(R$)

Preço Unit. c/
BDI

Preço total

SINAPI 08
/25

97647 REMOÇÃO DE TELHAS DE FIBROCIMENTO METÁLICA E CERÂMICA, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M2 446,150 0,00 4,35 4,35 22,21 5,31 5,31 2.369,05

SINAPI 08
/25

97642 REMOÇÃO DE TRAMA METÁLICA OU DE MADEIRA PARA FORRO, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M2 182,310 0,00 3,21 3,21 22,21 3,92 3,92 714,65

SINAPI 08
/25

97650 REMOÇÃO DE TRAMA DE MADEIRA PARA COBERTURA, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M2 446,150 0,00 9,39 9,39 22,21 11,47 11,47 5.117,34

Total do Grupo**: 50.618,97

02 - Construções Em Alvenaria E Concreto Armado
02.01 - Cercamento
Tabela de
 Origem

Cód.
Auxiliar

Descrição do Serviço Unid. Quantidade Material Sub.Serviço
+ MO

Custo Unit. BDI(%) Preço Unitário
(R$)

Preço Unit. c/
BDI

Preço total

SINAPI 08
/25

104737 REATERRO MANUAL DE VALAS, COM PLACA VIBRATÓRIA. AF_08/2023 M3 2,500 0,00 24,61 24,61 22,21 30,07 30,07 75,17

PRÓPRIA
 03/24

CPU144
154

ALAMBRADO EM MOURÕES DE CONCRETO, COM TELA DE ARAME GALVANIZADO, COM 04
FIOS. REF- 98522

M 27,440 122,91 70,35 193,26 22,21 236,18 236,18 6.480,77

SINAPI 08
/25

94962 CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA
MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

M3 2,500 372,97 105,16 478,13 22,21 584,32 584,32 1.460,80

PRÓPRIA
 08/25

CPU144
216

Portão de correr (3,55 X 2,00m) com tela de arame galvanizado fio12, malha 2", revestida em pvc e
 quadro em tubo de ferro galvanizado de 11/2" com pintura esmalte epoxiun

UN 1,000 1.672,41 1.217,20 2.889,61 22,21 3.531,39 3.531,39 3.531,39

SINAPI 08
/25

96527 ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA BALDRAME OU SAPATA CORRIDA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO
PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024

M3 2,500 0,00 122,65 122,65 22,21 149,89 149,89 374,72

Total do Grupo**: 11.922,85

Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Orçamento Analítico

03 - Complementação Da Obra
Tabela de
 Origem

Cód.
Auxiliar

Descrição do Serviço Unid. Quantidade Material Sub.Serviço
+ MO

Custo Unit. BDI(%) Preço Unitário
(R$)

Preço Unit. c/
BDI

Preço total

SINAPI 08
/25

100982 CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M³ - CARGA
COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE
: M3). AF_07/2020

M3 423,900 0,00 9,72 9,72 22,21 11,87 11,87 5.031,69

SINAPI 08
/25

95875 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT
ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

M3XKM 4.239,000 0,00 2,63 2,63 22,21 3,21 3,21 13.607,19

SINAPI 08
/25

98525 LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS ÁRVORES (
DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_03/2024

M2 997,000 0,00 0,68 0,68 22,21 0,83 0,83 827,51

Total do Grupo**: 19.466,39

Total Geral do Orçamento: 82.008,21
** O Total do Grupo apresenta apenas os insumos que não são composições

____________________________________________ ____________________________________________
PAULO VICTOR DA SILVA PAULO VICTOR DA SILVA

ENG. CIVIL ENG. CIVIL

Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Orçamento Analítico

Descrição do grupo Total do Grupo Preço/M2
Serviços Iniciais 50.618,97 113,45
Construções Em Alvenaria E Concreto Armado 11.922,85 26,72
Complementação Da Obra 19.466,39 43,63
Total geral 82.008,20 183,80

Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas
Emitido em: 07/10/2025 Página: 4 de 4

P
ág

. 0
4 

de
 0

4 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

IE
00

02
25

79
/2

02
3 

e 
o 

có
di

go
 5

Q
U

M
90

8G
.

120

P
ág

. 1
53

 d
e 

16
7 

- 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
. P

ar
a 

co
nf

er
ên

ci
a,

 a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//p
or

ta
l.s

gp
e.

se
a.

sc
.g

ov
.b

r/
po

rt
al

-e
xt

er
no

 e
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 S
IE

00
02

25
79

/2
02

3 
e 

o 
có

di
go

 W
2N

9S
X

94
.

628



Assinaturas do documento

Código para verificação: 5QUM908G

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO VICTOR DA SILVA (CPF: 059.XXX.869-XX) em 08/10/2025 às 14:21:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:57:28 e válido até 13/07/2118 - 14:57:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM181UVVNOTA4Rw== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código 5QUM908G
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Orçamento Sintético

Órgão : SSP-FMPC - Fundo de Melhoria da Polícia Civil Valores Expressos em Reais (R$)
Ano : 2025  
Orçamento : 26669/SSP-FMPC - Demolição antiga sede  DPCAMI - Concórdia
Município(s) : Concórdia
Versão : 1 - Versão Inicial
Dimensão : 446,150 M2 Data base do orçamento (T)  : 01/08/2025
Tabela de Origem : 253 - Tabela Referencial de Preço SINAPI 2025 AGOSTO Onerada

01 - Serviços Iniciais
Tabela de
Origem

Cód. Auxiliar Descrição do Serviço Unid. Quantidade BDI(%) Preço Unitário(R$) Preço total

PRÓPRIA
08/25

CPU144055 Administração Local (6,23% - Componentes constantes no Anexo I da IN SIE - Nº 003/ 2021
inclusos)

UN 1,000 0,00 4.809,48 4.809,48

01.01 - Esquadrias
Tabela de
Origem

Cód. Auxiliar Descrição do Serviço Unid. Quantidade BDI(%) Preço Unitário(R$) Preço total

SINAPI 08/
25

97644 REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 M2 59,530 22,21 14,00 833,42

SINAPI 08/
25

97645 REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 M2 89,860 22,21 36,18 3.251,13

01.02 - Louças e Metais
Tabela de
Origem

Cód. Auxiliar Descrição do Serviço Unid. Quantidade BDI(%) Preço Unitário(R$) Preço total

SINAPI 08/
25

97663 REMOÇÃO DE LOUÇAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 UN 6,000 22,21 18,61 111,66

01.03 - Instalações Elétricas
Tabela de
Origem

Cód. Auxiliar Descrição do Serviço Unid. Quantidade BDI(%) Preço Unitário(R$) Preço total

SINAPI 08/
25

97665 REMOÇÃO DE LUMINÁRIAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 UN 51,000 22,21 2,89 147,39

01.04 - Demolição
Tabela de
Origem

Cód. Auxiliar Descrição do Serviço Unid. Quantidade BDI(%) Preço Unitário(R$) Preço total

SINAPI 08/
25

97625 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA PARA QUALQUER TIPO DE BLOCO, DE FORMA MECANIZADA, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M3 169,360 22,21 72,18 12.224,40

Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas
Emitido em: 07/10/2025 Página: 1 de 4
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Orçamento Sintético

Tabela de
Origem

Cód. Auxiliar Descrição do Serviço Unid. Quantidade BDI(%) Preço Unitário(R$) Preço total

SINAPI 08/
25

97629 DEMOLIÇÃO DE LAJES, EM CONCRETO ARMADO, DE FORMA MECANIZADA COM MARTELETE,
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M3 46,020 22,21 112,29 5.167,58

SINAPI 08/
25

97627 DEMOLIÇÃO DE PILARES E VIGAS EM CONCRETO ARMADO, DE FORMA MECANIZADA COM
MARTELETE, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M3 26,460 22,21 241,12 6.380,03

01.05 - Revestimento de Piso
Tabela de
Origem

Cód. Auxiliar Descrição do Serviço Unid. Quantidade BDI(%) Preço Unitário(R$) Preço total

SINAPI 08/
25

97634 DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE FORMA MECANIZADA COM MARTELETE, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M2 403,050 22,21 9,34 3.764,48

SINAPI 08/
25

104790 DEMOLIÇÃO DE PISO DE CONCRETO SIMPLES, DE FORMA MECANIZADA COM MARTELETE,
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M3 41,920 22,21 136,65 5.728,36

01.06 - Coberturas e Proteções
Tabela de
Origem

Cód. Auxiliar Descrição do Serviço Unid. Quantidade BDI(%) Preço Unitário(R$) Preço total

SINAPI 08/
25

97647 REMOÇÃO DE TELHAS DE FIBROCIMENTO METÁLICA E CERÂMICA, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M2 446,150 22,21 5,31 2.369,05

SINAPI 08/
25

97642 REMOÇÃO DE TRAMA METÁLICA OU DE MADEIRA PARA FORRO, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M2 182,310 22,21 3,92 714,65

SINAPI 08/
25

97650 REMOÇÃO DE TRAMA DE MADEIRA PARA COBERTURA, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M2 446,150 22,21 11,47 5.117,34

Total do Grupo**: 50.618,97

02 - Construções Em Alvenaria E Concreto Armado
02.01 - Cercamento
Tabela de
Origem

Cód. Auxiliar Descrição do Serviço Unid. Quantidade BDI(%) Preço Unitário(R$) Preço total

SINAPI 08/
25

104737 REATERRO MANUAL DE VALAS, COM PLACA VIBRATÓRIA. AF_08/2023 M3 2,500 22,21 30,07 75,17

PRÓPRIA
03/24

CPU144154 ALAMBRADO EM MOURÕES DE CONCRETO, COM TELA DE ARAME GALVANIZADO, COM 04
FIOS. REF- 98522

M 27,440 22,21 236,18 6.480,77

SINAPI 08/
25

94962 CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA
MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

M3 2,500 22,21 584,32 1.460,80

PRÓPRIA
08/25

CPU144216 Portão de correr (3,55 X 2,00m) com tela de arame galvanizado fio12, malha 2", revestida em pvc
e quadro em tubo de ferro galvanizado de 11/2" com pintura esmalte epoxiun

UN 1,000 22,21 3.531,39 3.531,39

Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas
Emitido em: 07/10/2025 Página: 2 de 4
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Orçamento Sintético

Tabela de
Origem

Cód. Auxiliar Descrição do Serviço Unid. Quantidade BDI(%) Preço Unitário(R$) Preço total

SINAPI 08/
25

96527 ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA BALDRAME OU SAPATA CORRIDA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO
PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024

M3 2,500 22,21 149,89 374,72

Total do Grupo**: 11.922,85

03 - Complementação Da Obra
Tabela de
Origem

Cód. Auxiliar Descrição do Serviço Unid. Quantidade BDI(%) Preço Unitário(R$) Preço total

SINAPI 08/
25

100982 CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M³ - CARGA
COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA DE 0,80 M³ / 111 HP) E DESCARGA LIVRE (
UNIDADE: M3). AF_07/2020

M3 423,900 22,21 11,87 5.031,69

SINAPI 08/
25

95875 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT
ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

M3XK
M

4.239,000 22,21 3,21 13.607,19

SINAPI 08/
25

98525 LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS ÁRVORES (
DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE ESTEIRAS. AF_03/2024

M2 997,000 22,21 0,83 827,51

Total do Grupo**: 19.466,39

Total Geral do Orçamento: 82.008,21
** O Total do Grupo apresenta apenas os insumos que não são composições

____________________________________________ ____________________________________________
PAULO VICTOR DA SILVA PAULO VICTOR DA SILVA

ENG. CIVIL ENG. CIVIL

Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas
Emitido em: 07/10/2025 Página: 3 de 4
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Orçamento Sintético

Descrição do grupo Total do Grupo Preço/M2
Serviços Iniciais 50.618,97 113,45
Construções Em Alvenaria E Concreto Armado 11.922,85 26,72
Complementação Da Obra 19.466,39 43,63
Total geral 82.008,20 183,80

Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas
Emitido em: 07/10/2025 Página: 4 de 4
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Assinaturas do documento

Código para verificação: U8S3E0Q2

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO VICTOR DA SILVA (CPF: 059.XXX.869-XX) em 08/10/2025 às 14:21:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:57:28 e válido até 13/07/2118 - 14:57:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM19VOFMzRTBRMg== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código U8S3E0Q2
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Relatório de Cronograma do Orçamento

Orçamento : 26669/SSP-FMPC - 1/2025
Data referência do
orçamento

: 19/09/2025

Descrição : Demolição antiga sede  DPCAMI - Concórdia
Versão : Versão Inicial
Dimensão : 446,15 M2
Data Base : 01/08/2025
Órgão solicitante : 160084 - SSP-FMPC - Fundo de Melhoria da Polícia Civil
Órgão elaborador : 160084 - SSP-FMPC - Fundo de Melhoria da Polícia Civil

Cronograma Observação do Cronograma Dias do Cronograma
1 60

Total do Grupo 1º (30dias) 2º (60dias)
Serviços Iniciais % 61,72 100,00

R$ 50.618,97 50.618,97
Construções Em Alvenaria E Concreto
Armado

% 14,54 100,00

R$ 11.922,85 11.922,85
Complementação Da Obra % 23,74 100,00

R$ 19.466,39 19.466,39
Valor parcial: R$ 82.008,21  50.618,97  31.389,24
Valor acumulado: R$ 82.008,21  50.618,97  82.008,21

____________________________________________
PAULO VICTOR DA SILVA

ENG. CIVIL

Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas
Emitido em: 07/10/2025 Página: 1 de 1
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Assinaturas do documento

Código para verificação: B759Z8BM

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO VICTOR DA SILVA (CPF: 059.XXX.869-XX) em 08/10/2025 às 14:21:26
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:57:28 e válido até 13/07/2118 - 14:57:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM19CNzU5WjhCTQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código B759Z8BM
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Relatório de Composição do Serviço do Orçamento

Órgão : SSP-FMPC - Fundo de Melhoria da Polícia Civil Valores Expressos em Reais (R$)
Ano : 2025  
Orçamento : 26669/SSP-FMPC - Demolição antiga sede  DPCAMI - Concórdia
Município(s) : Concórdia
Versão : 1 - Versão Inicial
Dimensão : 446,150 M2 Data base do orçamento (T)  : 01/08/2025 (Com desoneração)

Serviço: CPU144154   ALAMBRADO EM MOURÕES DE CONCRETO, COM TELA DE ARAME
GALVANIZADO, COM 04 FIOS. REF- 98522

Unidade: M

Observações: Baseado na composição - CPU19502 - ALAMBRADO EM MOURÕES DE CONCRETO, COM TELA DE ARAME
GALVANIZADO, COM 04 FIOS. REF- 98522, presente no orçamento 21493/SSP-FMPC

Tipo Descricao Código
Auxiliar

Unid. Custo Unitário Consumo Custo Unitário

Insumo ARAME GALVANIZADO 12 BWG, D =
2,76 MM (0,048 KG/M) OU 14 BWG, D
= 2,11 MM (0,026 KG/M)

43130 KG 22,20 0,2344000 5,20

Insumo MOURAO DE CONCRETO RETO,
SECAO QUADRADA *10 X 10* CM, H
= *2,30* M

4107 UN 60,62 0,3846000 23,31

Insumo SARRAFO NAO APARELHADO *2,5 X
10* CM, EM MACARANDUBA/
MASSARANDUBA, ANGELIM OU
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA

4460 M 21,17 2,2000000 46,57

Insumo SARRAFO NAO APARELHADO *2,5 X
7* CM, EM MACARANDUBA/
MASSARANDUBA, ANGELIM,
PEROBA-ROSA OU EQUIVALENTE
DA REGIAO - BRUTA

4417 M 16,32 0,0880000 1,43

Insumo TELA DE ARAME GALVANIZADA
REVESTIDA EM PVC,
QUADRANGULAR / LOSANGULAR,
FIO 2,11 MM (14 BWG), BITOLA
FINAL = *2,8* MM, MALHA *8 X 8* CM
, H = 2 M

10937 M2 24,13 1,9231000 46,40

Composição PEDREIRO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

88309 H 35,59 1,1229000 39,96

Composição SERVENTE COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

88316 H 24,73 1,2290000 30,39

Total: 193,26

Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas
Emitido em: 07/10/2025 Página: 1 de 2
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Relatório de Composição do Serviço do Orçamento

Órgão : SSP-FMPC - Fundo de Melhoria da Polícia Civil Valores Expressos em Reais (R$)
Ano : 2025  
Orçamento : 26669/SSP-FMPC - Demolição antiga sede  DPCAMI - Concórdia
Município(s) : Concórdia
Versão : 1 - Versão Inicial
Dimensão : 446,150 M2 Data base do orçamento (T)  : 01/08/2025 (Com desoneração)

Serviço: CPU144216   Portão de correr (3,55 X 2,00m) com tela de arame galvanizado fio12,
malha 2", revestida em pvc e quadro em tubo de ferro galvanizado de 11/2" com pintura esmalte
 epoxiun

Unidade: UN

Observações: Baseado na composição 13231/ORSE - Portão de correr (3,55 X 2,00m) com tela de arame galvanizado fio12, malha 2",
revestida em pvc e quadro em tubo de ferro galvanizado de 11/2" com pintura esmalte epoxi

Tipo Descricao Código
Auxiliar

Unid. Custo Unitário Consumo Custo Unitário

Insumo Barra chata de ferro 3/4" x 1/4" (0,95
kg/m)

MAT14421
7 

KG 11,07 10,3600000 114,68

Insumo Cantoneira aco abas iguais (qualquer
bitola), espessura entre 1/8" e 1/4"

MAT14422
1 

KG 8,02 23,9800000 192,31

Insumo Execução de Solda Contínua - Rev 01_
12/2021

MAT14421
1 

M 13,97 10,9000000 152,27

Insumo Pintura de acabamento em superfícies
metálicas com aplicação de 02 demãos
de tinta esmalte epoxi branco, e = 35
micra p/ demão, aplicado com rolo e
pincel - R1

MAT14421
0 

M2 49,12 2,5700000 126,23

Insumo Pintura de proteção sobre superfícies
metálicas com aplicação de 01 demão
de tinta epoxi fundo óxido de ferro - R1

MAT14420
8 

M2 21,90 2,5700000 56,28

Insumo Roldana para portão de ferro de correr
(inferior), d=3", com caixa

MAT14421
8 

UN 41,64 2,0000000 83,28

Insumo Tela de aço galvanizado, fio 12 bwg,
malha 2", ondulada, com revestimento

MAT14422
0 

M2 156,59 6,0500000 947,36

Composição SERRALHEIRO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

88315 H 35,29 20,2800000 715,68

Composição SERVENTE COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

88316 H 24,73 20,2800000 501,52

Total: 2.889,61

Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas
Emitido em: 07/10/2025 Página: 2 de 2
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 55N9FTO2

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO VICTOR DA SILVA (CPF: 059.XXX.869-XX) em 08/10/2025 às 14:21:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:57:28 e válido até 13/07/2118 - 14:57:28.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM181NU45RlRPMg== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código 55N9FTO2 ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Assinaturas do documento

Código para verificação: W2N9SX94

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THIAGO DE FREITAS NOGUEIRA (CPF: 287.XXX.148-XX) em 30/01/2026 às 15:33:08
Emitido por: "AC ONLINE RFB v5", emitido em 19/07/2024 - 13:24:54 e válido até 19/07/2027 - 13:24:54.

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0lFXzY5NjVfMDAwMjI1NzlfMjI1OTZfMjAyM19XMk45U1g5NA== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SIE 00022579/2023 e o código W2N9SX94
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


